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MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA'

INSTITUTO NACIONAL
PE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA
PORTARIA 1n19 34'f, DE 6 DE MARÇO

)E1972

O Presidente do Instituto Nacional
' de Colonização e Reforma 'Agrária •.--
INCRA, - no • ileo das atribuições ,Mie
lhe confere o. Regulamento Geral,
aprovado pelo Decreto n9 68.153, de
1" de fevereiro de 1971, e nos Ur-
inas do disposto nos artigos 92, inciso
III, 93 e 75 e seus parágrafos, da Lei
n9 5.764, de 16 de dezembro de :1971,
e considerando o que consta do Pro-
cesso INCRA/CR-06/3767-71, resolve:

19 Decretar, pelo prazo de 180 (cen-
to e oitenta) dias,, Intervenção na
Cooperativa dos Produtores de Leite
Realeza Ltda.

V) Designar Interventor o Eco-
nomista Paulo Moreira Alvim Macha-
do, com as funções, prerrogativas e
obrigações dos órgãos de administra-
ção da Cooperativa, que lhe são de-
feridas pela Lei ri° 5.764, de 18 de
dezembro de 1971, além 'das atribui-
ções e deveres abaixo definidos.

39) Caberá ainda, ao Interventor,
com o objetiVo de regularizar a situa-

ção 'da Cooperativa e resguardar os
interesses dos associados e credores:

a) Proceder a rigoroso levantamen.
to de seu ativo e passivo e da re-
gularidade e legitimidade das respec-
tivas parcelas.

b) Apurar responsabilidades civis e
criminais.

e) COnvocar mensalmente assem-
bléias dos associados, dando-lhes con-
ta doe trabalhos realizados, lavrando-
se as cotnpetentee atas. 	 •

d) Encaminhar à Secretaria Exe-
cutiva do Conselho Nacional de Coo-
perativismo relatório mensal circuns-_

tantdado ci?g , providêndlas tomadas e
de seu andamento, além de cópia
levantamentos e balanços proceoldos
e das atas das reuniões referidas na
alínea anterior.

e) Apresentar, no prazo máximo de
120 (cento e vinte) dias, relatório eGn-
clusivo quanto a viabilidade, ou não,
de restabelecimento da norrnareade
adininistratíva, para convocação de as-
sembléia que elegerá os novos inte-
grantes dos órgãos estatutários da Co.
operativa ott decidirá a ilguidaçâo da
mesma.

49) As despesas da Intervenção c-Jr-
lerk •I ibor conta da Cooperativa - in-
tet vinda, e

59) Os casos omissos e assuntos ne
rnalcr relevância serão submet!des
Órgão N.ormativo. - José Franch:da
de Moura Cavalcanti.-

MINIS:TEMO DA EDUCAÇÃO
E - CUL.TURA.•

INSTITUTO NACIONAL
DO CINEMA

.POR.TARIA N° 20, DE 29 DE
FEVEREIRO DE 1972

•
O Presidente do Instituto Nacional

do Cinema, usando das :atribuições
que lhe confere o art.-,Ç° "allnea C
do Decieto ns 60.220, de ' 15 de fe-
vere:ro de 1987, a nos termos do De-
ereto no 64,238, de 20 de março de
1969, alterado pelo Decreto número
66597, de 20 de maio de 1970, re-
eolt

Designar Maria do Carmo Costa
Leite Ribeiro, para exercer o encar-
go de Assessor, constante da Tabela
de Gratificação dO Repreesntaçâo de
Gabinete do INC. publicada no Did-
rio Oficial SI-II, de 7 de abril de
1971, tom a retribuição mensal de ..
-Cr$ 884,00 (oitocentos e sessenta e
quatro crtiteiros), a partir de 4 de

.fevereiro de 1072:

PORTARIAS DE 29 DE FEVEREIRO
DE 1972

- O Presidente - do Instituto Nacional
do Cinema, uSando da atribuição que
lhe confere o art. 6°, letra C, do De-
vreto n" 80.220, de 15 de fevereiro de

.1987, resolve:	 --N° 21	 Dispensar Andre* Luiz da
Costa. Santos do encargo de Oficial
da Gabinete, constante da Tabela .de
Gratificação de Representação de Ga-
binete do INC. por ter sido designa-
do cara exercer outra função.

N° 22 - Conceder exoneração, a
partir de 24 de fevereiro de 1972, a
José Prancisco Guriã.o de Mellõ, do
cargo CM comissão, simbelo 5-C, de
Diretor da Divisão de Material e de
Serviçais Gerais do Departamento de
Administração do Quadro de Pessoal
deste Instituto, em virtude de haver
eido designado para outro encargo.

PORTARIAS DE 29 DE FEVEREIRO
DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
do Cinema, usando das atribuições
que lhe confere o art. 6°, alínea c
do Decreto n° 60.230, de 15 de feve-
reiro de 1967, e nos termos' do De-
creto n° 64.238, de 20 de março de
1909, alterado pelo Decreto Ir 136.597,
de 20 de inalo , de 1070 resolve

N°. 23 =Designar José Francisco.
Ougo de Mello para exercer o en-
cargo de Assessor-Chefe, constante
da Tabela de Gratificação de Repre-
sentação de Gabinete do INC, pu-
blicada no Didrio Oficial SI-PI, de 7
de abril de 1971, com a retribuição
mensal de Cr$s 1.008,00 (hum mil e
oito Cruzeiros), a partir de 24 de fe-
vereiro de 1972.

N° 25 - Designar Marcos António
dos Reis Camardella, Oficial de Ad-
ministração, nittel 12-A, para exer-
cer o encargo de Assistente, constan-
te da Tabela de Gratificação de Re-
presentação de Gabinete do INC. pu-
blicada nó Didrio Oficial SI - Parte
II. de 7 de abril de 1971, cota a retri-
buição mensal de Cr$ 648,00 (seiscen-
tos e quarenta -e oito cruzeiros), a
partir de 4 de fevereiro de 1972.

N. 26 - Designar Wanda Figuei-
redo Silva, Escriturário, nível 8-A,
parte exercer o encargo de Auxiliar-A
constante da Tabela de Gratificação
de Representação de Gabinete do INC
publicada no Diário Oficial SI-PII,
de 7 de abril de 1911. com a retribui-
ção mensal de Cr$ 432,00 (quatrocen-
tos e trinta e dois cruzeiros), a partir
de 4 de fevereiro de 1972.

In1° 27 - Designar Sebastião Case-
miro da Silva, Auxiliar de Portaria, ni-
Vel 8-A, lura exercer o encargo de
Auxiliar-h, constante da Tabela de

Gratificação de Representação de
Gabinete do INC, publicada no Diá-
rio Oficial SI-PII, de 7 de abril de
1971, com a retribuição mensal de

Cr$ 300,00 (trezentos e sessenta cru-
zeiros), a partir de 4 de fevereiro de
1972.

No 28 - Designar Gilberto Ga.rces
Maneio, lAmanueense Especializado
tegido- pela CLT, para -exercer o en-
cargo de Assessor, constante da Ta-
bela cie_ Gratificação de Representa-
ção'de Gabinete do 1NC, publicada ho
Diário Oficial de 7 de abril de
1971, com a retribuição mensal de Cr$
884,00 (oitocentos e sessenta e quatro
cruzeiros) a partir de 4 de fevereiro
de 1972.

PORTARIA N° 29, DE 20 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
do Cinema, usando da atribuição que
lhe confere o art. 6°, alínea "o", do
Decreto n° 60.220, de 15 de fevereirs
de 1987, resolve:

Conceder dispensa a Herculano
Leal Carneiro, do encargo de Asses-

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Ato . de 4.2.72 do Presidente pror-
rogando por 6 (seis) meses, a contar
de 4.4.72, o prazo para o término da
liquidação extrajudicial do Banco Ru-
ral do. Paraná Ltda. Boctelaie Coo.
perativa, em Jaguapitts. • (PR).

sor, constante da' Tabela de Gratifi-
cação de Representação de Gabinete
do INC, publicada no Diário Oficial
de 17 de ulho de 1970, a partir n,de' 1
de fevereiro do corrente ano, tendo
em vista seu retorno ft Repartição de
origem. - Armando Troia.

UNIVERSIDADE FEDERAL -
RURAL DE PERNAMBUCO "

PORTARIAS DE 28 DE rEvritruto
-	 DE 1972

cs Vice-Reitor em exercício da Uni-
versidade Federai Rural de Pernam-
buco, no uso de suas atribuições
legais, resolve:

N^ 31 - Designar o Correntista nt-
'vel 7, Eronides • Ribeiro Braga, ao
Quadro 'entes) do Pesseal,
Atitomátic0. do Chefe. da a eçã	 de
Orçamento de acordo com J rem II,
artigo° 73 da Lei n.9 1,711-52.

N.° 32 - Dispensar o Tbn ico em
Contabilidade nível 15-B, iva,do tos
Santos Landim, como Bubstit lio Au-
tomático do Chefe da Seção cle arça-
mento, nar.:. o qual foi designado pe-
la Portaria n° 140-67 de acordo com o
parágrafo 1 .9 tio artigo- 73 da Lei nú-
mero 1.711-52. - "Mo Salgado
carneiro.

GERENCIA »E MERCADO
_ 'DE CAPITAIS

DESPACHO DO DIRETOR
De' 22.27'); deferindo na- forma dos -

**reteres, o.requerido no proeasse
mero:'

Sociedade Corretora
lastalago de dependência'

A-71-3:447 - BMG Corrtra B. A.-
- No Rio de Janeiro (0B).

MINISTÉRIO DA F'AZENDA
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REPARTIOES B PARTICULARES

Semestre 	  Cr$ 30,00

Ano 	 4 Cr$ 60,00

•

	

Ano e-
Exterior

1.

P . 1).. O expediente das repartições
públicas, destinado à publicação,
será recebido na Seção de Oontunt-
eaçfies até às 17 horas: O atandi-
mento do público pela Seção de Re-
dação serei 4'12 às 18 horas.
' 2). Os originais para . publicação,

devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço doise- em papel acetinado ou
apergaminhadoe, medindo 22x33 cen-
leimetros, -sem emendas ou rasuras
'que dificultem a sua compreensão,
'em especial quando contiverem"ta-
belas.

‘ • Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do
D.I.N.

3) .0s - originais encaminhados à
publicação não serão restituídos às
partes.	 .	 •	 ,	 .	 -	 , •	 -.-

4) As reclamações pertinenies a
matérra . retribuída; nos casos de
erro ou omissão,- serão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Redação, até
• quinto dia Útil subseqüente à

	

' publicação.	 -	 , •	 ...
,5) As assinaturas serão tomadas
no D.I.N. O transporte "por via
aérea será contratado separadamente
com a• Delegacia da - Empresa .Bra-
sileira de Correios e Telégrafos em
jeraselia. Esta poderá se encarregar
também 4e encaminhar o pedido de
-assinatura ao D.1.N. Neste caso .o
assinante dirigirá ao D.I.N. o pe-
dido- de assinatura e o pagamento do
valor cerrespondente, na forma do
item seguinte.	 ..	 ._

5) A remessa de valeres para
assinatura, que, será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita semente ,por

cheque ou vale postal, em favor do
Tesoureiro do Departamento de /nztl
prensa Nacional. • Quanto ao cenirae
te de porte aéreo, em favor da De-1
legacie .Regional da Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos eia

.
7) No .caso de porte . aéreo para •

não servida por esse maiô -
de transporte, a Delegacia Region.al
da Empresa Brasileira de Correios e_,
Telégrafos em Brasília se obriga a -
completar o encaminhamento ao des-
tinatário por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

8) A Delegacia Regional da Em-
prêsá Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasilia reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preços, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos da' assinatura po-
derão • sere: semestral ou anual e se
iniciarão ,sempre no primeiro dia CO
do mês •• subseqüente. O pedido de

e	 pote aéreo poderá ser mensal, se-
.-- FUNCIONÁRIOS	 •	 mestrat ou anual.' O prazo das assi-

Semestre . cies . 50 naturas para o Exterior é semente. ,.... .	 22 ,
anuaZ e não_ haverá transporte por•

Ano e . eco-e;	  Cr$ 45,00 via aérea.
Exterior	 10) A renovação deverá ser esollet-

, dfs toda com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão sespensos in-
dependentemente de aveso-prévio.

11) Para" receberem 6,9 suplemen-
tos às edições dos ergábs- oficiais, os
assinantes deverão solleitd-los no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assinaeuras de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional..

4 Cr$ 6500 Ano

PORTE AEREO '
Mensal .. Cr$ 17,00	 Semestral Cr$ 102,00 1 Anual 	 Cr$ 204,00

NUMERO AVULSO
e) preço do número „ avulso figura na Última página de cada

exemplar.
- () preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01, se do

manto ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos 'anteriores.

_	 •

MINISTÉRIO DO TRABALIO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO' NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

.Relação INPS N.° 42, de 1972
I'
'	 PORTARIAS • \

GRUPO DE PESSOAL LOCAL

No 1.343, de 1 de março de 1972 -
Concede aposentadoria, por tempo ,de
serviço, a Diva Pires Cambraia,
Mero 8:388, Técnica de Administra-
ção, nível 22; n° 1.344. de 1-3-72 -
Concede aposentadoria, por tempo de
serviço, a Francisco' de Paula 'Mon-
teiro de Barros, n.° 10.621, Tesourei-
ro de 1° Categoria; n.° 1.345, de -1 de
março de 1972 - Aposenta, compul-

j seriamente, a contar de 10 de janeiro
dé 1972, Luiz Pinto de Matos, núme-
ro 46.766, Ascensorista, nível 12;
ne 1.346, de 1 de março de 1972 -
Exonera, a pedido, a contar de-11 de
fevereiro de 1972, Hélio Venáncio de
Souza, n.° 61.074, Mensageiro, ni-
vel' 1.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
k	 DA SRDR

• N- .° 493, de 17 de fevereiro de 1972
F- Concede aposentadoria, por invali-
dez, a Maria- - Auxiliadora Sodré
Gama, n.° 25.557, Oficiala de Admi-

•nistração, nível 12.	 -
-

AGÊNCIA EM PORTO ALEGRE

	

ES	 .

N.° 19, de 12 de novembro, de' 1971
Concede aposentadoria, por invali-

dez, a Alcenira Thereza de Oliveira,
re° 60.830, Atendente, nível

AGNCIA , EM Novo 'HAMBURGO

-
N.° 1, de 10 de novembro de "1971

- Concede aposentadoria, por invali-
dez, a Eronita Gomes Bühler, núme-
ro 22.433, Telefonista, nível '6.

Determinações de Serviço
SECRETARIA DE SERVIÇOS
GERAIS E DO PATRIMÔNIO

No 1.037, cie 29 de fevereiro de 1972
--- 'Dispensa, a pedido, a partir de 2
de março de 1972, Diva Rocha The-
dim Costa, n.° 15.333, da função gra-
tificada de Encarregado de Máquina
de Contabilidade (I), símbolo 13-F.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PARA	 .

N.° 2.170, de 25 de ;fevereiro de 1972
- Nomeia: a) Warly Cruz de Moraes,
número 871.941, para exercer- o car-
go em comissão de Chefe do Ambu-
latório Médico (C), símbolo 6-C, com
o encargo-de Chefe do Setor de Am-
bulatório, exonerando-o do cargo em
comissão de Superintendente Médico
(1), símbolo 8-C; b) Infante Henri-
que Oliveira'Soma, n.° 881.982, para
exercer o cargo em comissão de Su-
perintendente Médico (I), símbolo
8-C, com o Encargo de Chefe da, Se-
ção de Revisão de Despesas Médico-
Hospitalares.	 •
•SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

, NO PARANA.

N° 2.972, de 24 de fevereiro de 1972
- Designa José Gonçalves Pereira
Moreira, ,n.° 50.583, 'para- exercer a
função gratificada dê Chefe 'da Se-
ção de Secretaria do Serviço ske Arre-
cadação e Fiscalização • (1),4,Imbolo
8-F.	 .	 '

COORDFNAÇÃO DO PESSOAL

	

••`"	 DA 'SUES	 -	 ••-
N.° 2:858, ' de' 28 de • feiiereiro de

1972 - Desliga, a pedido, do Quadro
de Pessoal do INPS, Pedro Mônaco,
n.° 24.528, em 'face de sua aposenta-
doria como segurado da previdência

social, declarando vago, em conse-
qüência, o -cargo de Escriturário, 'ní-
vel 10, de que era detentor.	 -

Relação INPS n.° 43, de 1972

.	 PORTARIAS
COORDENaÇA0 DO PESSOAL

DA SRGB

N.° 2.358, de 28 de fevereiro de 1972
- Aposenta, compulsoriamente, a
contar de 2 de janeiro de 1972, Joe&
quina Ferreira Gomes, n.° 31.629,
Costureira, nível 5.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRES

No 103, de 28 de fevereiro de 1972
- Concede- aposentadoria, por tem-
po de serviço, a Haydée Marins Lu-
gow, n.° 11.625, Oficiais, de Adminis-
tração, nível 16.
' COORDENAÇAO DO PESSOAL

DA SRMG.•
N.° 567, de 18 de .fevereiro de 1972

Concede aposentadoria, por inva-
lidez, a Luiz Carlos Maluf, número
16.570, Motorista, nível 8.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
-DA SP,T)F	 - -

• N° 363, de 17 de fevereiro de 1972
•-- Retifica a Portaria RPEG-249-70„
publicada no BS-INPS 93-70, na par-
te referente à data da vigência da
exoneração de,Ricardo Cunha Caval-
canti, Médleo- nível 21, para 26 te
fevereiro -de	 -,	 •

COORDENAÇÃO. DO PESSOAL
- DA , SBRS

N.° 488, de 16 de fevereiro de 1972
- Concede aposentadoria, por Snvali-
dez, a Gilnard Vieira, n.o 50.213, Tée-
nico-Auxiliar de - Mecanização, ní-
vel 11;

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRPE

N.° 268, de 29 de fevereiro de 1972
- Exonera, a pedido, a contar de 10
de agosto de 1971, Domingos Antonio
Paiva Matos, n.° 424.004, Mensageiro,
nível 1; n.°/ 269, 29 de fevereiro de
1972 - Exonera, a pedido, a contar
de 2' de fevereiro de 1972, Antonio
de Bessa Costa, n.° 53.617, Oficial de
Administração, nível 16.

De.terfinaçõee, de Serviço --
JUNTA DE RECURSOS

DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
NO MARANHÃO

N.° 3, de 1 de fevereiro de 1972 -.4
Designa Iole Campos Reis, n.° 34.479,
para exercer a função gratificada de
Chefe da Seção de Administração,
símbolo 10-F.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA GUANABARA_	 •

N.9 	 de 29 de fevereiro de 1972
- 1 Dispensa, na GBRP, a pedi-
do, a partir de 1 de março de 1972:,
a) Estella Larixhia Martins, n.° 64.978,
da função gratificada de Chefe da
Seção - da Expediente (c), símbolo
4-F; b) Norma de Jesus Carneiro,
n.° 32.808, da função gratificada' de
Chefe da Seção de Expediente (13),-
símbolo 6-F, Responsável pelo Grupo
de Cpbrança; c) Lygla Ribeiro Bra- -
ga, n.° 41.314, da função gratificada
de Adjunto de Vara (I), símbolo 9-Fa
d) Benedita EdUarcia, Guimarães,
n.O 54.987, : da função gratificada de
Encarregado de Mecanografia (M),
símbolo 15-F;

2 - Dispensa,. na GERP, e pedido,
a contar de 21 de feVereiro de 1972,
Nilza de Queiroz Bra.him, número
11.757, da função gratificada de Au- •
xiliar-Técnico/ (I), símbolo 8-F;

3 - Designa, na GBRP: a) Norma
de Jesus Carneiro, n.° 32.808; para
exercer a. função gratificada de Ch'e-
fe da Seção de Expediente (C), sim-
bqlo 4-F, com atribuições de Respon-
sável -pelo Subgrupo Administrativo

•
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de Contencioso Fiscal; b) Benedita
Eduarda Guimarães, n.° 54.987, para
exercer a função gratificada de Che-
fe da Seção de Expediente (B), sím-
bolo 0-F; c) Lygia Ribeiro Braga,
n.° 41.314, para exercer a função gra-
tificada de Auxiliar-Técnico (I), sím-
bolo 8-F; d) Maria de Fátima da
Silva Teixeira, ne 873.787, para exer-
cer a função gratificada de Encar-
regado de Mecanografia (M), símbolo
15-F; n.° 9.850, de 29 de fevereiro de
1972 — Designa Walter Alves, núme-
ro 00.061, para exercer a função gra-
tificada de Chefe da Seção de Mate-
rial (B), símbolo 5-F, na AESG;
n.° 9.854, de 29 de fevereiro de 1972
— Designa Joab Marinho Moreira,
n.° 58.099, para exercer a função gra-
tificada de Encarregado do Setor de
Biblioteca (I), símbolo 10-F,. na ....
GBRP.

Relação SP n.° 16, de 1972

PORTARIAS ,
SECRETARIA DO PESSOAL

N.° 5.384, de 29 ale fevereiro de
1972 — Torna sem efeito a Portaria
É° 32.327, de 1 de outubro de 1955
(C), que nomeou em caráter Interino
Moysés Queiroz de Macedo número
208.375, para exercer o cargo isolado
de provimento efetivo de Operador
de Raios X, padrão "G", do Quadro
do ex-Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários, no Estado
do Amazonas, por não se haver veri-
Nado a posse . decorrido o prazo le-
gal.

N.° 5.385, de 29 de fevereiro de 1972
— Exclui da Portaria Coletiva núme-
ro IPR-37, de 6 de março de 1967,
Milton Raimundo Fracaso, número
51.924, Escreeente-Datilógrafo, nível
7, lotado na Superintendência Regio-
nal no Rio Grande do Sul, amparado
pelo parágrafo 2.° do artigo 177, da
Constituição do Brasil; n.° 5.386, de
29 de fevereiro de 1972 — Torna sem
efeito a Portaria SSG-3.045-68, de 9
de maio de 1968, publicada no BS-88
de 9 de maio de 1968, que aplicou a
pena de demissão ao Médico, nível 21,
José Antônio Queiroz, n.° 704.827, lo-
tado na Agência de Londrina, da
Superintendência Regional no . Estado
do Paraná, e aplicar ao mesmo ser-
vidor, a pena de suspensão, por 60
(sessenta) dias, nos termos do artigo
205, da Lei n.° . 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952.

Relação SP n.° 17, de 1972

PORTARIAS

SECRETARIA DO PESSOAL

N.° 5.390, de 1 de março de 1972
Torna sem efeito a Portaria n° 50.21)0,
de 8 de junho de 1962 - (C), que no-
meou em caráter interino Leopoldina
da Rocha Vaze n.° 212.275, para 'exer-
cer o cargo de Auxiliar de Enferma-
gem, • nível 8, classe A, código 	
P-1701.8-A, do Quadro do ex-Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários, no Estado da Guana-
bara, por não se haver verificado a
posse decorrido o prazo legal.

emissão da apólice, 'conforme seja o
sionrcilio do Segurado, o mesmo ou
não do tanco cobrador.

3,a — O .fracionamento do prêmio
do seguro está sujeito aos adicionais
de 2,2% (dois inteiros e dois déci-
mos por cento). 4,4% (quatro intei-
ros e quatro dechnos por cento) e
6,6% (seis inteiros e seis décimos por
cento) calculados, respectivamente,
sobre as importâncias das 2°, 3° e 4'
parcelas, os quais serão pagos jun-
tamente com a primeira prestação.

3.4 — Nenhuma prestação poderá
sei de valor infellor ao do maior sa-
lário-mínimo menusi vigente no país,
à data da emissão da apólice.

Art. 40 — Taxas

As taxas previstas nesta Tarifa são
mínimas e obrigatórias, não sendo
permitida a conce_ssão de descontos
não previstos na mesma, bênus, co-
missões ou qualquer outra vantagem
ao Segurado, quer direta, quer in-
diretamente, o que constituirá infra-
ção de tarifa de- acordo com a le-
gislação em vigor.

Art. 50 — Prazo do seguro

5.1 — As taxas previstas nesta ta-
rifa aplicam-se aos seguros contrata-
dor, pelo prazo de um ano, não sendo
pei mitida a emissão de apólices plu-
rianuais.	 •

5.2 — Nos casos de seguros con-
tratados por prazo inferior, a um ano,
devem ser aplicadas as taxas previs-
tas nesta Tarifa, as percentagens in-
dicadas na tabela abaixo.

TABELA DE PRAZO CURTO
Prazo (meses)

1
2
3
4

5
6

8
9

10
11•

Percentagem
20
30
40
50

60
70
75
80'
85
90
95

— As frações de mês serãci
compuaadas coem mes inteiro.

5.4 --- Nas inclusões, exclusões e
nos aumentos a prazo curto, feitos
para uniformização do vencimento.

o cálculo do prêmio deverá ser efe-
tuado na base ''pro-rata-temporis".

t. 6° — Cancelamento
0.1 — O contrato de seguro ficará

cancelado, independentemente de no-
tificação, interpelação ou protesto, no
caso ee não ser o prêmio pago no
prazo estipulado na apólice.

— O contrato de seguro poderá
ser rescindido, a qualquer tempo,
parcial ou totalmente, mediante

acordo entre as partes contratantes,
retenao a Seguradora o prêmio pelo
tempo decorrido, na base "pro-rata-
tenux ris".

Art. 70 — Corretagem
É facultado às Seguradoras conce-

der a corretores habitados uma co-
missão limitada ao máximo de 15%
(quinze por cento).

Art. 8° — Casos Omissos
Os casos 'omissos da presente Ta-

rifa serão resolvidos pela SUSEP.

'MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA,
E DO COMÉRCIO

2. Esta Circular entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. — Décio
Vieira Veiga.

TARIFA DE SEGURO DE FIDELI-
DADE NOMINATIVA
— Disposições Gerais

Art. I.° — Apticaçdo da Tarifa
As disposições desta Tarifa apli-

cam-se a todos os seguros de fideli-
dade, contratados sob a forma no-
minatlea, realizados no Brasil, de
coaformidade com as "Condições Ge-
rais de Apólice de Seguro de Fide-
lidade", aprovados pela Superinten-
dência de Seguros' Privados —
SUSEP.

Art. 2° — Propostas, apólices e en-
dossos

2.1 — As propostas, apólices e en-
dossos devem ser redigidos de manei-
ra precisa e clara, permitindo o per-
feito conhecimento dos riscos cober-
tos.

2.2 — As apólices serão emitidas
com base nos elementos contidos nas
propostas e fornecidos pelo Segura-
do, sendo passíveis de alterações, para
aumento ou redução da importância
segurada, inclusão, exclusão ou mu-
dança de função do garantido, ou
quaisquer outras que se tornem ne-
cessárias. as quais serão sempre pro-
cessadas por meio de endosso, me-
diante solicitação, por escrito, por
parte de Segurado..

Art. 3s — Pagamento do prémio,
3.1 — O pagamento do prêmio,

Impostos e demais despesas do se-
guro deve ser feito à vista, sem des-
conto, contra - a entrega da apólice.

3.2 - Os prêmios anuais que se-
jam iguais ou superiores a 4 (qua-
tro s. vezes o valor do maior salário-
mínimo mensal vigente no país, po-
derão ser fracionados em até 4 (qua-
tro) prestações mensais e sucessivas,
a primeira das quais, acrescida do
custo da apólice, será paga no prazo
de 3e) (trinta) dias ou 45 (quarenta
e disco) dias a • contar da data da

11 "— Tabela de Taxas

3%

2,6%

(Exemplo: Almoxarifes, Auditores, Achninistradores, Bilhetei-
ros, Caixas, Chefes de venda, de fábrica, de compras, de
depósito oe de garagem, cobradores carregadores, contado-
res, corretores, demonstradores, dispenseiros, diretores, es-
toquistas, gerentes, motoristas, pagadores, tesoureiros, vi-
gias, viajantes, vendi dores . )

Classe 3 — Todos os empregados em serviços internos que, no
exercício regular de suas funções, manuseiam ou têm aces-
so a dinheiro, mercadorias, títulos, valores ou bens do se-
gurado, Os quais, no entanto, encontram-se sob direta res-
ponsabilidade e controle permanente de terceiro 	 	 2%

(Éxemplos: Balconistas, empregados subalternos de setor de
compra, de venda, dispensa, depósito, almoxarifado, garagem.)

Classe 4 — Todos os empregados que, no exercício regular de
suas !unções, não têm acesso a dinheiro, mercadorias, títulos,
valores ou 'tens do segurado, exceto os bens de produção

• /Exemplos: Empregados de escritório em geral, serventes,
,, telefonistas, operários.)

'MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR
PORTARIA N.9 37, DE vi DE	 tulo V, item I do Decreto na"62 .681,_.

de 7 de maio de 1968, resolve:
Rescindir o contrato de trabalho do

funcionário Antonio Fernando Gon-
çalves da Rocha, ocupante do cargo
de Professor Especializado C, a partir
de' 9 de março de 1972, — Hervásio
O. de, Carvalho.,

AVISO AS REPARTIVSES
PÚBLICAS , I

_ O Departamento de Imprensa
Nacional avisa às Repartições Pú-
blicas em geral une deve •Eão pro-
videnciar a reforma das assinatu-
ras dos órgãos oficiais até o dia
$0 de abril, a fim de'evItar o can-
celamento da remesea -a, partir
daquela data.

O registro de assinatura nova,
'Ou de renovação, será feito con-
tra a apresentação do empenho
da despesa respectiva.

A renovação do contrato do por-
te aéreo deverá ser solicStada, com
antecedência de trinta dias . do
vencimento, á Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios
es Telegrafes. em Brasília. .

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS
CIRCULAR N° 20, DE 17 DE

FEVEREIRO DE 1972
O Superintendente da Superin-

tendência de Seguros Privados, na
forma do disposto no art. 30, ellnea
"c" rdo Decreto-lei n° 73, de 21 de no-
vembro de 1966;

Considerando o proposto pelo Ins-
tituto de Resseguros elo Brasil, atra-
•és do oficio IRB-328, de 24-11-7.:, e
os pareeeies constantes do processo
SUSEP-24 007-71, resolve;

1. Aprovar a Tarifa para Seguro
de FidPl (lede Nominativa, anexa, a
ser aplicada de conformidade com as
"Condições Gerais de Apólice de 'U-
sura de F.cielidade", aprovadas peia
Circular n° 23, de 24 de junho de
196&.

' Classe 1 — Todos os empregos sem salário fixo que, no exercício
regular de suas funções são, explícita ou implicitamente,
responsáveis pelo controle, supervisão, posse provisória fo-
ra da firma, venda, compra, arrecadação, transporte, fis-
calização, segurança, guarda, manuseio, custódia, contabi-
lização ou acesso a dinheiro, mercadorias, títulos, valores ou
bens do segurado 	
(Exemplos: Cobradoras, Demonstradores, Inspetores, Viajan-

- tes, Ventledoree — todos recebendo apenas comissão.)

Classe 2 — Todos os empregados com salário fixo que, no exer-
cício regular • de tuas funções são, explícita ou implicita-
mente, reseonsáveis pelo controle, supervisão, posse provisó-
ria. fora tia firma, venda, compra, arrecadação, transporte,
fiscalização, segurança, guarda, manuseio, custódia, conta-
bilização ou acesso a dinheiro, mercadorias, títulos, , valores
ou bens do segurado 	

FEVEREIRO DE 1972

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe eão conferidas pela
Lei n.9 4.118, de 27 de agosto de 1962
e o Decreto n.9 51.726, de 19 de feve-
reiro de 1963 e tendo em vista o ti-
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M1NI5TÉ.R10
DO PLANEJAMENTO E

-; COORDEN AÇÃO ÇEFRAL.-

FUNDAÇÃO INSTITUTO -
• BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA ---

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO
E COORDENAÇAD ea.RAL

FUiaDAÇÃO INSTITUTO ' BRASI-
LEIRO pE GEOGRAFIA E ESTA-
TÍSTICA

'RELAÇÃO CG/12, DE 3-3-72
poRTARIAS Do PRESMENTE

1 - QPEX 119 1084 de 28 de feverel-
. to de 1972. Concede aposentadoria, de

ac5rdo com os _artigos 101, item III,
e

	

	 parágrafo • anico, e 102, item I, da
Constituição Federal (E.C. n9 1), a

•'"`"

	

	 Dera de-Amarante R,omariz, no cargo
, • da classe C, nível 22, da série de
_ classes de Geógrafo, que palpa na

Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal em extinção, do antigo Conselho
Nacional de Cieografia, com provento
correspondente ao valor do venchnene
to do vivei 22-C, mais a gratificação
adicional por tempo ' de serviço cal.
calada ria base de 30% (trinta por
cento) atiare valor do mencionado
nivel.

2 - QPEX n9 109. de 28 de feverei-
ro de 1972. Aposenta, de aciirdo com
os artigos 101, iten5 ea. e 102, item II,
da Constitição Fécleral (E.C. 119 1),
ceMbinaclos cern os_ artigo,s 176, nerp

-

III, é 181, parágrafo anico, da_Lei ml.,
'mero 1.711, de 28 de outubeo de 1952,
Ismania Laia no cargo da classe A,
nível 8, da série de classes de Escri-
tura/ela, eitte ocupa na Patte perma-
nente Cio quadro de Pessoal, em ex-
tinçao, • do antigo Conselho Nacional
de .Cleograta, com provento corres.'.
ptradente 1/3 (um terço) do, valor
de vençanento do nível 8-tia mais g.
geatilfeaeao adicienel por tempo de:
serviço eearla 'e na alise de p% (cin-
co por vista- -sabre o valer do meai-
donado nivel,-

3 - QPEN419 111, de 29 da feverei.
ro de 1972,- APesent.a, de acorde eeni
os artigo§ 101, UM I e 102, item II,
da Constituição regeral (B,o. Mane,
ro 1) combinados com o artigo 176,
Item w, da Lei 119 1.111, de 26 de
outubro de 1952, Jehcvah- de Andraao
Campos, no cano da classe B, nivel
10, da, serie de classes de Auxiliar de
Pstattstico, que ocupa na parte Per-,
Manente dO QUetir9de, I' esseal, '
ekti1140, das Inspetorias R:glovale cio
antigo Conselho Nac ional de Eatatia•
tica (DE T.-BA), com provento
correspondente a 10/35 a(dezoilsa trin-
ta e cinco avos) -do valer do venci-
neçii do-uivei 10,B, mais a gratif'ca- -
alfai adicional- por tenras de 'serviço
celculada na base de 15% amime por
timti) sôbre o valor do mencionado
uivei.

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E ,CULTURA
,

UNIVERSIDADE	 -
FEDERAL DE SANTA MARIA

Termo Aditivo no Termo 'da Contra-
to n9 1-71, firmado em 21.7.71, en-
tre(a Universidade Federal de San.
ta Maria como Contratante ç a fir-
ma Ernesto Ferreira Rodrignes ge
Deus,, como Contratado,-em virtude
de modificação haviga na 4;4IA4;
deaMa (1P) ,e de acorde gOnt o
4'ne canW ao Proc. 22.307-71, •-	 _
Aos vinte e nove dias do - mês -de

novembro , do ano de mil novecentos
e setenta e um, na sede da Univer-.	 .

•

TE,RMOS DE
sidade Federal de Santa Maria., à rua
Floriano Peixoto yr 11 434, nesta, O-
doe, presentes os reptesentantes le-
gais da Contmtante e do Contratado,

firinatia O presente Terme •a alta-
vo, para modificar a cláusula déci-
ma (10') do Termo _de "Contrato n°
1-71, tenda em vista a decisão do
Conselho de Administração dos Res-
taurantes da Un-versidade, em sessão
realizada -em 13.1(1.71. . 	 '
• Cláusula Primeira: a tabela de pre•
os para café e refeições (almoço . e
jantar), constante- da cláusula déci-
ma do Termo de Contrato. n° 1-71, a
Partir de 21,10.71.,. passa a ser a se-.guinte:

Cr$
Ç4, Café COM leite, Pao man-

teiga e eehimier a vontade - • 0,50
?).) Almoço	 .....	 -2,10•

a) Jantar	 	  _ 2,10
• Cláusula Segunda: Permanecem
inalteradas todas as demais 'cláusu-
las do Termo de Contrato n9 1-71.

-E, para constar, lavrou-se o . pre-
sente Termo' Aditivo que, depois de
lido e achado conforme, vai assinado
pelas partes ~tratantes, na presen-
çaadas duas testernurame abaixo tir-
iri:Ideia maiores e _capazes. -
-- Santa ' Maria, .29de novembro de
1971. - Helios	 -Bernardi, Vice-
i:telhar P/C0htratante	 Ernesto Fer-
reira Rodrigues de Deus, Contratado,

Testemunhas: Luiz Fernando Ro-
tim	 Orizon ~pito Marcuo do
Cant0..,
(N9 809-13 -- 24,2.12 - Cr$ 27,00)

Aditivo Cóntratual n9 4-71 que , fir-
mam a Universidade Federal de
Santa Maria 	 *. . 1,17 .. ....
(Cgr MF Y5591764-001) neste-

mdenoinada simplesmente Unier-
Miada, e a _firma Cimpro - Cia.

• Importadora de -Máquinas para

	

Processamento de Dadqs `• , 	
tcacmF eleoetoz-oop aqui dano
~oda apenas cimpro, para pror-
togaetto do feraz° • de validade do
Contrato n9 3.909-70.

AQ 19 dia do Inês -de setembro de
1971, na sede da Universidade, à rua
Milano • peixoto, n 1.184," nesta, ci-
dade, presentes- os representantes le-
gais de ambas ga partes, foi firmado
o presente Aditivo Contratual, _para o
fim adia mencionado e de acordo
com o que segue:

Manila Primeira:, Fica prorroga-
do por um ano, a partir de 1 9 4.71, o
Contrato n9 2.969.-70, cuja validade
findou no dia 31 de dezembro de
1970.

Cláus-aia 'Segunda: A Universidade
pagará à CIMPro, Pelos serviços Inane
Pionados no Contrato n 2.989-70, a
quantia de cri 23.651410 (vinte c três
mil, seiscentos e cinquenta e um cru-
zeiros). s	 _

CONTRATO
Permanecem Inalteradas todas- as

demais dispoeleões estipuladas • no
Contrato n9- 2.900.70..

E,Szasa constar, foi lavrada o pre-
sente Aditivo Contratual, que lido e
acima° .ctinforrne, vai assinado pelas
partes contratantes, na Presença das
duas testerriuntms abaixo firmadas,
maiores e capazes.
• Santa Maria, 19 de setembro Cle
1971,, - lasiversidade Fedeial :te Sta
Maria - fleti° ifinftero fierngraN
Vice-Reitor,

Testemunhas: Lzidoro 'C. B. de 011-
veira - Januário Doitadio.

(xv 881-,B .-- 24.2.72 - Cr$ 25,00)

Contrato n° 17-71 A Universidade.
Federal de Santa Maria (CGCMF
n,9 95591761/) neste ato denomina-
da'Universidade e a firma Sul Bra-
sileira de Raios X S. A. (caem?
na, 02690486) "denominada

BRAXRAY tifullant a aaillaancia
técnica e manutenção de ' equipa-
mentos fornecidos pela firma
Deutsche Export-Und Import. Feln,
mechanik-Optik, de Berlim-RDA,
através de contrato de compra' e
Venda firmado com o Ministério da
EcilicaG4 e Cultura,	 _"

Cláusula Primeira - A 13RAXRAY,
representante que é da firma Deuts-
che Export. Und amportgesellschaft
Feinmechanik-Optik, de Berlim-RDA,
prestará assistência técnica e manu-
tenção . dos equipamentos constantes
dos grupos 25/15 e 25/16, relaciona,
dos em anexo que fica fazendo parte
integrante desta contrato, como se
nele estivesse transcrito,

Cldusulcr Segunda - A BRAXRAY
se =promete a manter, em seu
Departamento de Assistência Técni-
ca, uma equipe de profissionais es-
pecializados, orientados por engenhei-
ros da própria fábrica e capacitadas
ao atendimentO Imediato e eolução
qualquer., proble1114 teolliCe eventual-
mente surgido nos equipamentm re-
laciongdos no anexo.

OduSula Terceira --- A assistência
técnica • e manutenção aludida na
clausula • primeira constará de ema
revisão anual efetuada -por técnicos
da BRAXRAY, que virão a Santa
Maria, independente de chamada da
Univeesidade, aliando serao efetua
das, obrigatorlaMente, ea seguintes
operações essenciais: 	 ,

a) revisão geral no_ equipa,meate,
b) limpeza interna e externa, quan-

do necessário;
e) lubrificação, 'se for o caso;
d) controle das -regulagens princi-

pais; e ••
e) verificação 'dos componentes ela".

trIcos.

Cláusula Quarta.- O presente con-
trato tera validade até o dm 31 de
dezembag Uc 11)71, podendo ser peta-
rogaao par mais um ano,, desde que
haja concordância' ex plaalaa das par,
te§ contratantes,

Cláusula Quinta - Pela prestapçq'
da assistencia técnica e manutençao,-
e _ U niversidade Pagara aIMAXliAY
a Importância de Cr$ 16,670,0 (de
lessem- mil, seiscentos e setenta cru,
teiros) que correra e conta riu se-
guintes Dotações; 483	 Centra da
Estados pádood • (Cr$ 4.4e2aa1e
-- Centro de Ciências Biomedicas -
(Cr$ 8a9,00); 092 - Centro de Ciên-
cias Rurais (Cr$ 493,92); , 106 -- laos-
pitais Universitários (Cr$ • 10.834,55)
dq ' Elenlento 3.1.3.0 - Sedviçoe de
Terceiros, do' Orçamento da Univere
sidade, no presente exercício. 	 .

	

C/dueula Sexta	 O pagamento re-
ferido na cláusula anterior sera
tuado pela Universidade, de' . uma eó
vez, durante o mês de dezembro de
1971, mediante apresentação de fatu-
ra em' três vias e nota flocal de pre-
teça° de rviço, devidamente eertifi-
cados.	 •	 ,	 •

Cláusula Sétima - A Universidade
poderá Bone, nal', quando nece,ssátle,
revisões extras -no equipamento, de-
vendo, para tanto, arcar cota as des.
pesas-de passagem, hospedagens ali-
mentação dos técnicos e seus ateste.
tentes.

Cláusula Oitava Nas revisões ex.
tras a Universidade poderá hospedar
os técnicos e seus emalhares em- Pilas
próprias dependOndaa ou em hotéis

'fornecer a alimentação candigente
com o gabarito do profissional.

Cláusula Nona--- As peças que,
por ocasião da revisão anual ou das
reviaões extras, tiverem 'de ser subaw
tutuidas. serão 'adquiridas *ela Uni.
versidade, que poderá suprir-se do ase
toque da BRAXRAY ou efetuar.
portação direta.

Cláusula Décima - Correrá por
conta da Universidade a despesa (ens
o transporte de • ualquer equipamene
to que tiver rieceaeldade de receber
assistência, técnica eam reparos nal
oficinas dalaRAXRAY, em POrto Ale-
gre (RS),	 - -	 ,
• Cláusula DJeinla-:PriMetra •-s F Ice

eleito o foro de Santa Maria como
domicilio legal Para qualquer ação
oriunda deste contrato.	 .

E. Por estarem de .confPrialiilade
copo. as' cláusulas acima, assinam o
presente contrato, 'na presença, das
testemunhas abaixo firmadas, maiores
e capazes.

"Santa Maria, 1."' do setembro de
1971. -- Universidade Federal de
Santa, Maria - Hélios Homero Ber-
nardi - Vice-Reitor. - RAXRAY:
es- Sul Brasileira de Ralos X S. A.- -
Jayme _Green e Silva-	 Diretor.- a-

	

TestemunhaS;	 Ubiriey. Souza
Juareg Quintana de geio,
(N° 000859-B -- 24.2.72 - Cr$ 70,00)

• TERMO APITIVO N o •2-71
Termo Aditivo ao 'Termo. de Contra=

to n" 1-71, firmado em 31.7,71, en-
tre a *Universidade Federal de San-

' ta Maria eçano Contratante e a
• firmçt Ernesto Ferreira aedrigues
de Deus, como Contratado, em vir-
tude de modificação havida - na

- cláusula décima (10a) e de, acordo
com o ,que consta do Proc. 22.307-71)
Aos, vinte e nove dias do mês de

novembre do- ano de mil novecentos
e setenta e um, na sede ala ajniver-
si aula Federal de Santa Maria, à rua"
Floriano Peixoto n 1e184, nesta ci-
dade, presentes os representantes le-
gais_ da Contratante e do Contratado,
.toi firmado o presente Termo Aditl-
vo, para modificar a cláusula décima
(10a) do Termo de Contrate n 1-71,

a	 tendo em vista • a decisão do Consea
lhe de Administração das Restai:rara;

• tes da Universidade, em sessão rea-
lizada em 13.10.71.

• Cláusula Primeira: a tabela de pre-
ços para café e refeições (almoço e
jantar). constante da - cláusula déci-
ma do Termo de Contrato n°_1-71, a
partir de 2140.71, pana' a ser a se;

• guinte:

a) Café com leite, pão, man-
, teiga e sclamier à ,vontade = 0,50
b) Almoço' 	 	 2,10
c) Jantar' 	 	 2,10

• Clausula, Segunda: permaneeem
Inalteradas todas as -demais clama
las do Termo -de Contrato a° t-7,I.

E, para constare lavrou-se o pre-
zente Termo Aditivo que, -depois de
lido e achado conforme, Vai ilasinadat
pelas partes contratantes, na presen-
ça doe duas testernuni-ms . e.bain lir.
medas, maiores e canazes; - -

Santa 'Maria: 29 de novembro de
1971. - Belfos H, Bervartii. Vice-
Reitor • piContratante -.• Ernceto
Ferreira Rodrigues de Deus, Contra-
tado.	 -

Te.stemanhas; Lias Fernanda Ro-
tim -	 orlam Agapito Marcia° do
Canto.	 ;
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• A VENDA
Na Guanabara

•
Seção de Vendas: Av. Rodei-tuas Alves,

Agência I: Ministério da Fazenda
Agência II: Palãclo da Justiça, 3+ pa'v'imento

Corredor D --Sala 311
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

Em Brasília

Na 'sede do D.I.N.

Sexta-feira 10

ramo ite" Contrato riá 1-71, iirmadd
entre a , Universidade Federal de
Santa Maria, (COCMF 95591764)
aqui denominada apenas Universi-
dade a a firma Ernesto Ferreira Ro-
drigues de Deus (CGCMF 	
95624730) Qat denominada simples-
mente ÇoncesSiOndria, para expio-
raça° do serviço de restaurante e
bar da Universidade, de conformi-
dade com o V140 consta do Processo

, n° 10.380-71.	 .
Aos Vinte e um dias do risas-de ju-

lho de mil novecentos e setenta e um,
na sede da Universidade, presentes oa
representantes legais da Universidade
e da Concessionária, no fim aesina-
dos, acordam' firmar o presente con-
trato, para o fim acima indicado e de
conformidade com as cláusulas se-
guintes:

Cláusula Primeira	 A Concessio-
- !larga compromete-se a manter e de-
~volver o serviço do restaurante e
bar, na sede da Universidade, o que
tara utilizando todo o material e pes-
soal necessário, obrigando-se a apre-
sentar serviço de primeira qualidade
e de confcirmidade 'com as especifica-
ções contidas em sua proposta, inclusa
no Processo n° 10.360-71. •

Cláusula Segunda A Concoasio-
nada eompraraete-se a manter, den-
tro doa preceitos da mais rigorosa hi-
giene, seu pessoal e todas as depen-
dências sob sua responsabilidade, tais
corno: refeitórios, copas, cozinhas, bar
e outras.

• Clausula Terceira — A Universida-
de garante à Concessionária, a espia-
raça° do serviço do restaurante e do
bar, pelo período de 1 (um) ano, , a
contar de 1° de julho de 1971. _

Cláusula Quarta — Çoricessiuna-
ria ficará sujeita à fiscalização direta
de um Conselho de Admmistraçao,
composto de membros da Administra-
çao da Universidade e do Diretório
Central dos Estudantes' da Universi-

- dada Federal de Santa Maria 	
(DCEUFSM), na forma de seu Regi-
mento.	 .

Quinta — Devera a Con-
cesSionaria, toda a 'vez que for soli-
citada sua presença, "comparecer pe-
rante o conselho de-Administraçaa,
referido na clausula anterior, a fim
de prestar .asolareelmantos e informa-
ções sobre o serviço a seu cargo.

Clausula Sexta	 , A Universidade
concenera aumentos nos preços da
Tabela de Preços em vigor, ouvido
Conselho de Administração; -quando
os preços dos gêneros alimenticlos
• — arroz, feijão, carne, pão, oleo
comeativel — bem como óleo com pus-

Alva', salário-mu-amo e impostos, so-
frerem alta superior, no conjunto, a

'-5% (cinco por cento) • desde que tal
„ aumento seja solicitado pela Conces-

sionária, em pedido fundamentado e
instruido doa comprcivantea pagos.

Cidusu/a Sétima — os pedidos de
aumento serão verificados pelo Con-
selho de Administração, que emitirá,
partajer sobre o akunto. Uma VOS

constatada a legitimidade do pedido,
sera concedido, pela Universidade, uma
aumento de preços igual ao índice de
elevação verificado, que viga:rara a
partir da data da, sua aprovaçáo, de-
vendo, para isso, a Universidade pra,
nunciar-se dentro de 15 Squinsie) dias,
contados da data da recebimento Mo

• pedido.
Cláusula Oitava — Havendo radia'

00 superior a 5% (Cinco par cento),
no conjunto, dos preços dos ganeroa
allinentielos básicos, Situados na cláu-
sula sexta, fica a'Coricesaionária obri-
gada a reduzir, na mesma proporção.
D9 preços da Tabela' que- cativar em
vigor.	 .

Cláusula Nona — A ' 'Concessionária
prestará caução de Cr$ 1.000,00

• hruaeiros), em dinheiro, Títulos da
Dívida Pública Federal au carta
Fiança Bandeia, que garantirá o pa-
trimônio da Universidade, .acargo da
poncesslonárla, durante a vigência
deste contrata.

Cldusula Décima — A Concessiona-
ria observará os seguintes preços
para as refeições:

a) Café com leite, pão, man-
teiga e schimier a von-
tade . 	 	 0,50

b) AlmOço 	 	 2,00
c) Jantat 	 	 2,00

,pldusula Décima-Primeira — A
Concessionária é obrigada a afixar em
lugar visível, sua Tabela de Preços,
visada pela Universidade e pelo me-
nos, 4 (quatro) membros cio Conse-
lho, de Administração. Da mesma
forma é obrigada a afixar, diaria-
mente, o cardápio que foi apresentado
juntamente com sus proposta.

Cláusula Décima-Segunda -1). As re-
feições deverão ser de -boa qualidade
e servidaa em quantidade suficiente
para uma .pessoa, ficando eatabeleei-
do o peso minimo de 100 (cem) gra-
mas para 'cada bife. -

Clausula rDécinia-Terceira —O lila-
dimpiemento de qualquer cláusula
deste contrato implicará numa multa
variável de Cr$ 30,00 (trinta cruzei-
ros) a Cr$ 300,00 (trezentas cruzei-
ros), que Mera ser aplicada à Con-
cessionária,a pela Universidade, me-
diante a usdicação do Conselho de
Administração, presente a maioria dos
seus membros.

Cláusula Décima-Quarta — Qual-
quer paralisação dos serviços da Con-
cessionária, por ato ou fato juritlico,
ou causa não justificada, correrá' por
conta e risco da Concessionária e cor-
respondera a urna multa de Cr$ 20,00
(vinte cruzeiaos), por dia de parali-
sação. ,

Cláusula Decima-Quinta — Qual-
quer irregularidade ocosrida no ser-

_ -
viço do restauranta ou do bar, deverá
ser comunicada ao Coraeiho de Admi-
nistração,. pela Concessianária, dentro
de aa (vinte e quatro) laoras.

Cldusula Déctma-Sexta — A Uni
versidade não 'assume, em hipótese
alguma, qualquer responsabliidade pe-
los atos e fatos de condessa°, caura.
do exclusivamente aa.Concensioriaria,
responder perante a própria UniVar-
sidade ou terceiros, pelos danos, pre-
juizos ou encargos, decorrentes de tais
fatos, mame quando se originarem
de caso fortuito „ou ^eausá maior, de
conformidade com o disposto no 'ar-
tigo 1.056 e seguintes do Código Civil.

•Cláusula Décima-Sétima — A non-
cessionária não poderá' usar o mine
da Universidade para suas-transações,
não tendo., a Universidade, responsa-
bilidade alguma em seus negócios ou
compras,
' Cláusula Décima-Oitava — Todos
os auxiliares da Concessionária serão
seus empregados, devendo estar atua-
lizada a situação dos mesmos •elati-
vamente . à Legislação Trabalhista,
Previdancia Social, Departamento Es-
tadual de Saúda e demais exigências
legais, não tendo a Universidade ou o
DCEUFSM, responsabilidade alguma,
relativa a elas. .

Cláusula Décima-Nona ,-- Os im-
postos decorrentes da exploração do
serviço do restaurante e do bar da
Universidade--correrão por conta da
Concessionária.

-
Cklusula Vigésima — Fica perfeita-

mente entendido que se ocorrer, du-
;ante a vigência deste contrato, qual-
quer alteração ou transformação da
razão social da Concessionária lu de
sua estrutura administrativa, ou mes-
mo extinção da' firma, nenhum pre-
juízo poderá advir para a Universida-.

Már o do 1972 917

de, tendo esta seus direitos assegura-'
dos peio presente documento. 	 ss

Claus ti ta Vigésima-Primeira —
Qualquer alteração resultante deste
contrato, fica eleito o foro de Santa
Maria, renunciando as partes contra-
tantes, desde logo, a qualqúer outro,
seja qual for Seu futuro domicilia.

Clausula Vigèslina-Segunda — Qual-
quer alteração neste Contrato, só será
possivel após exame do Conselho de
Administração, presente a maioria dos
seus membros.

Cláusula Vigésima-Terceira — A
Concessionárias declara-se ciente do
disposto no artigo 136 do Deerer,o-lei
n° 200, de 25-7-67, mie estipula 'multa,
suspensão e declaração de inldoneidae
de, no caso do não cumprimento do
serviço ora contratado.

E, para constar, lavrou-se o presen-
te Termo de Contrato que, lido •
achado conforme, vai assinado pelas
partes contratantes, na presença das
Anal( (2) testemunhas abaixo firma-
das, maiores e capazes.

Santa Maria, 21 de julho de 1971.
Helios Homero Remarca, Vice-

Reitor, — Ernesto Ferreira R. de
Deus, Contratado.

Testemunhas: Luiz Fernando OU-
veira Rotim — Orizon Agaiiito
Marcam do Canto.
(N° 000.864-13 — 24-2-72 -- Cr$ 130,00

Termo de Contraéo n.9 2-71, firmado
entre a Universidade Federal de
Santa Maria (COCAI F U5591764)
aqui denominada apenas Universi-
dade e a firma Sandoval „Stangher-
lin Monteiró (CGCMlé , .
95627212) aqui denominada simples-
mente Concessionária, para 0;p/o-
ração do serviço de restauran te e
bar na cidade Universitária, de cri-

- formatado com o que consta do pro-
cesso n° 10.360-91.

Aos vinte e um dias do trai de ,u-
lho de mil novecentos e setenta e una
na sede da Universidade, presentes na
representantes legais da Universidade
e da Concessionária. no fim assina-

-

Cr$

DIÁRIO OFICIAL (Seção I— Parte II)

Termo Aditivo n.9 9-71 que firmam
Universidade Federal de Santa Ma-
ria (COCMF 95591764/001) neste ato
denominada simplesmente Universt,
claras, e a firma CIMPRO — Ciai

importadora de Maquinas para Pro-
cessamento de Dados (CGCMF
61596102/001) aqui denominada sim-
plesmente- C/MPRO, para prorroga-
ção dp praxe) de validade do Con-
trato a9 2,239 firmado em 16-3-70.

Aos 6 dias do mês de agasto de 1971,
na-Sede da Universidade, à rua Flo-
riano Peixoto, 1.154, nesta cidade,
presentes os representantes legais de
ambas as partes foi firmado o presen-
te Termo Aditivo ao Contrato nú-
mero 2.239, firmado em 16-3-70, para
conservação de Equipamentos, para o
fim . acima mencionadó e de. acordo
com o que segue:	 •

Cláusula Primeira: Fica prorrogado
por uni ano, de 19-1-71 a 31-12-71, o
Contrato n9 2.239, cuja validade fin-
dou no dia 31 de dezembro de 1970.

Cláusula Segunda: A Universidade
pagara à CIPRO, pelos serviços men.
clohados no Contrato n9 2.239, a quan-
tia de Cr$ 2.763,00 (dois mil, setecen-
tos e sessenta e três cruzeiros).

Permanecem - Inalteradas todas as
demais condições estipuladas no Con-
trato re? 2.239. E, para constar, foi la-
vrado o presente Termo Aditivo, que
vai assinado pelas partes contratantes
e pelas duas testemunhas abaixo fir-
madas, maiores e capazes.
'Santa Maria, 6 de -agosto de 1971.

— Universidade Federal de Santa Ma-
ria — Hélios Hbmero Bernard*, Vice-
Reitor. — CIMPRO, (*Jia Importadera
de Máquinas para Processamento de
Dados. — jzidoro C, B. da Silveira.

Testemunhas — 
'
'Ubiriel/ Satiaa. —

Daniel Pires Borges.
(N9 '860-B .— 24-2-72 -- Cr$ 25,00) , -
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Aditivo Contratual n° 1-71, que firmam a Universidade Federal de Santd
Maria (CGCMF 95591764/001), 'neste ato denominada simplesmente,

. Universidade, e a firma Amtlton de Oliveira (CGClIfF 95604518) aqui
. denonzikada apenas Contratada, para reajustamento da Tabela 44

'	 Preços Unitários dos Contratos números 14-69; 17 22 e 23-70 e 3-71. .
, Aos 12 dias do mês de agosto de 1971, na sede da Universidade,

Rua Floriano Peixoto n° . 1.184, nesta cidade, os representantes legais de
ambas as partes deliberaram firmam o presente Aditivo Contratual, para
o fim acima mencionado e de acordo com o que segue:	 •

Cláusula Primeira: Ficam acrescidos de 22,5% (vinte e dois ' vírgula
cinco por cento), para os serviços realizados a partir de 27 de- janeira
de '1971, os valores da Tabela de Preços Unitários constantes da cláusula;
segunda dos Contratos números 14-69; 17-22 23-70 e 3-71, firmados res.;
pectivamente, em 30.12.69; '1.7.70; 27.8.70; 30.11.70 e 29.3.71,, de ace ,rd0 •
com o que consta do Processo ir- 0.803-71. Os valores novos figuram na; •
relação anexa a este .aditivo, do qual faz parte integrante..
. Cláusula' Segunda: Permanecem inalterados todas as demais clamaria

las dos contratos mencionados na cláusula' primeira.'
E, para constar, foi lavrado o presente Aditivo Contratual, que lida-

e achado conforme, vai asisnado pelas partes contratantes ,na presença
das duas testemunhas abaixo firmadas, maiores e capazes.

Santa Maria, 12 de, agosto de 1971. 	 Universidade: Heitor Homero
-Bernardi, Vice-Reitor. - Contratada: Amilton de Oliveira, Empreiteiras

Testemunhas: Ilto Carlos Bianchin• Vieiro. - Nei )Pires de -Arruda.,

TABELA DE PREÇOS UNITÁRIOS N° 1-71
Cr$

1, Serviços Preliminares: Instalação da Obra:,
- 1.1 Galpão da obra assoalhado, com aproximada-

mente 30m2 	 	 m2
1.2 Torre para guincho ,com seção de 2x2m, com`

contraventamento 	
2. Movimento de Terra:

dos, acordam firmar o -presente con-
trato, para o fim acima indicado - e de
conformidade com as cláusulas se-

. guintes:
Cláusula Primeira. - A Concessio-

nária. compromete-se a organizar,
manter e desenvolvei o serviço de
restaurante e bar, na cidade- Univer-
sitária, o que fará utilizando todo o
material- e pessoal necessário, obri-
gando-se a apresentar serviço de pri-
meira qualidade e de conformidade
corri as especificações contidas em sua
proposta inclusa no Processo número
10 . 360 . -71 .

Clauáraa Segunda- -,A Concessio-
, nana compromete-se a manter, den-

tro dos preceitos da mais rigorosa hi-
giene," seu pessoal e. todas as depen-
dências sob sua, responsabilidade, tais

: como: refeitórios, copas, cozinhas, bar
e outras.	 •	 -

Cláusula Terceira - A Universida-
, de garante à Concessionária, a explo-
ração do serviço dó restaurante e do
bar, pelo período de 1 (um) ano; a
contar de' ia (onze) de junho de 1971.

Cláusula Quarta -- A Concessioná-
ria ficará sujeita à fiscalização direta
de um Conselho de Administração,
composto de membros da'Adriiinistra
ção da Universidade 'e do Diretório
Central dos Estudantes da, Universi-
dade . Federal de Santa Maria 	 •
(DCEUFSM), na forma de seu Regi-
mento.

Cláusula,. Quinta - Deverá a Con-
cessionária,. toda a vez que for soli-
citada -sua presença, comparecer pe-
rante o Conselho de Administração,
referido na cláusula anterior, a fim

. de prestar esclarecimentos e informa-
ções sobre o serviço , a .seu cargo.

Cláusula Sexta - A Universidade
concederá aumentos nos ,preços da
Tabela de Preços em vigor, ouvido o

' Conselho de Administração,' quando
os preços dos gêneros alimenticios bá-
sicos -- arroz, feijão, carne, pão, óleo
comestível - bem como óleo combus-
tivel, salário-minimo e impostos, so-
frerem alta superior,' no conjunto,- a
5% (cinco por cento) e desde que tal'
aumento seja solicitado- pela Concas,-
aionária, em pedido fundamentado e
instruído dos comprovantes pagos.
• Cláusula Sétima Os pedidos de
aumenta serão verificados pelo Con-
selho de Administração, que emitirá
pareçar, sobre o assunto. Uma ',vez

- constatada a legitimidade do pedido,
--- será concedido, pela UAiversidade, um
. aumento de preços igual ao índice de

elevação verificado, que vigorará a
partir da data- da sua 'aprovação, de-
vendo, para isso, a Universidade pro-
nunciar-se dentro de' 15' (quinze) dias,
contados da --data do recebimento do
pedido., -	 •

Cláusula Oitava - Havendo redu-
ção superior a 5% (cinco por cento),-

• mo conjunto, dos preços dos gêneros
alimentícios básicos, situados na cláu-
sula anterior, fica a Concessionária
obrigada a reduzir, na mesma propor-
ção, os preços da Tabela que estiver
em' vigor.	 ,
I Clausula Nona - A Concessionária

, prestará caução de Ct$ 1.000,00 (mil
cruzeiros), ,em' dinheiro, Títulos, da
Divida Pública Federal ou Carta
Fiança Bancáraa, que garantiraao pa-
trimônio da Universidade, a -cargo da
Concessionária, durante a vigência
deste contrato. -

Cláusula Décima - - A Concessioná-
ria observará os seguintes preços
para as refeições:	 -

, Cr$'
a) Café com leite, pão, man-

teiga e schimier a von-
tade 	  , 0,50

7s) Almoço 	 	 • 2,00 '
c) Jantar	 	 - • . .• 2.00

• Cláusula Décima-Primeira - A
. Concessionária é obrigada a afixar em

lugar, visível, sua Tabela de Preaas,
visada pela Universidade e pelo me-
nos, 4 (csaatro).- membros do Conse-

• lho de Administração. Da' mesma
forma é obrigada a afixar, diaria-
mente,- o cardápio que foi apresentado
Juntamente com sua proposta.

Cláusula Décima-Segunda -.- As re-
feições deverão ser de boa dualidade
e servidas em quantidade Suficiente
para uma peaSoa,.ficandp estabeleci-
do o peso mínimo de 100 (cem) gra-
mas para cada bifes.	 .

'Cláusula Décima:Terceira, - O ina-
dimplemento de • qualquer ablusula
deste contrata implicará numa ,malta
variável de Cr$ 3Q,00 (trinta cruzei-
ros)" a Cr$ 300,00 (trezentos cruzei-
ros), que poderá ser' aplicada- à Con-
cessionária, . pela -Universidade, me.;
diante a indicação do Conselho de
Administração, 'presente a maioria dos
seus membros.	 a

Cláusula Décima-Quarta - Qual-
quer paralisação dos serviços da Con-
cessionária, por ato ou fato jurídico,
ou causa não justificada, correrá 'par
conta e risco da Concessionária e 'cor-
respondera a uma multa de Cr$ 20,00
(vinte cruzeiros), por dia de parali-
sação.	 ;	 .	 •

Cláusula Décima-Quinta - qual-
quer irregularidade ocorrida no_,.ser-
viço do restaurante ou do bar; deverá
ser comunicada ao Conselho de Admi-
nistração, - pela Concessionária, dentro
de 2.4 (vinte e quatro) horas.

Cláusula Dtcima-Sexta - A Uni-
versidade não assume, em , hipótese
alguma, qualquer responsabilidade pe-
los atos e fatos de -concessão, caben-
do exclusivamente •-à Concessionsma,
responder perante a -própria Univer-
sidade ou terceiros, pelos danos, pre-
juízos ou encargos,' decorrentes de tais
fatos, mesmo quando se originarem
de caso fortuito ou causa maior, de
conformidade CQ171 o disposto no ar-
tigo 1.056 e seguintes do 'Código Civil.

Cláusula Décima-Sétima - A Con-
cessionária não poderá usar o nome
da Universidade para suas transações,
não tendo a Universidade, responsa-
bilidade alguma em seus negócios ou
compras.

Cláusula Décima-Oitava - Todos
os auxiliares . da Concessionária serão
seus empregados, devendo estar • atua-
lizada a situação dos • mesmos .relati-
vamente •Legislação Trabalhista,
Previdência Bczial, Departamento Es-
tadual de Saúde e demais exigências
legais, não tendo a Universidade -ou,o
DCEUFSM, responsabilidade alguma,
relativa a eles.

Cláusula Décima-Nona ,- Os im-
postos decorrentes da ,exploração do
serviço do restaurante e do bar da
Universidade,- correrão, por conta da
Concessionária.	 • -
•Cláusula Vigésima.- _Fica perfeita-

mente entendido que se ocorrer, du-
rante a vigência deste contrato, qual-
quer alteração ou transformação da
razão -social da firma, nenhum pre-
juízo póciera achar para a Universida-
de, tendo esta seus direitos assegura-
dos pelo presente documento. 	 , •

Cláusula Vigésima-Primeira -
Qualquer alteração resultante deste
contrato fica eleito o foro de Santa
Maria, - renunciando as- partes contra-
tantes, desde logo, a qualquer outro,
seja qual .for seu _futuro domicilio.
' Cláusula Vigésima-Segunda- Qual-
quer alteração nesta Contrato, só será
possivel após exame. do Conselho de
Administraçao, presente a maioria dos
seus membros. •

Cláusula .VájésimarTerceira - A
Concessionária declara-se Ciente do
disposto no artigo 135 do Decreto-lei
n° 200, de 25-7-67, que estipula multa,
suspensão e deClaração .de inidoneida-
de, no caso do pão • cumprimanto .do
serviço ora contratado.

E, para- constar, lavrou-se o presen-
te Termo de Contrato que, lido e
achado conforme, vai assinado pelas
partes ',Contratantes, . na presença das
duas (2) testainimhas abaixo firma-
das;' maiores e :capazeá... _' a

Santa Maria, 21 de julhca de 1971.
Helibs ,,Hanzero Bernardi, • Vice-

Reitor -.Sandoval •Stangherlin Mon--
tetro, Contratado.	 -

. Testemunhas; Luiz Fernando
• Rolim - Orizon Agapito
Marcuzzo do Canto.
(N° 000.865a13 - 24-2-72 - Cr$ 128,00)

7,28 ••

• 7,23 .

•a,2.1 Escavação até ' 2m de profundidade; com trans..
• porte no eantelao cia obra 	

2.2 Escavação a mais de 2ni de profundidade, com
transporte no canteiro da obra ou aterramento,

.. para cada 1,5m 	
2.3 eenchimento de cavas, com transporte no .

,	 • ,canteiro 	 s 
2.4 Aterro posto,. regado e socado :..a.:. ........ ,; -.._ _

3. Corte de Estacas: - 	 ,	
. •

... 3.1 Corte . de . cabeças do estacas 	 	 In- •	 6,51
'4:Concreto -Armado: Preparo, lançamento, formas, ar- .

madura, descibramento e limpam da-obra:	 .- -1
.

,	 -	 '
• 4.1: Sapatas: . Mal .  '	 ,	 m'	 81,15

a) na conclusão das formas 30% do total . ..., •	 m3 • -- 24,34
. b) na Conclusão da arsna,ção 30% do total ..... .. m3 . 24,34

c) na conclusão do serviço 35% do total 	 	 m3 •	 32,46
4.2 -Bloco de fundação soare cabeças de estacas: .	.total	 . m3	 85,49

a) - na conclusão das formas 30% do total- 	 :	 ' m 	 25,65
b) na conclusão da armação 30% do total 	 	 m3	 25,65
c) . na conclusão do serviço , 40% do total ...? 	 • Sn3	 34,19

4.3 Pilar, laje e viga, usando para formas, guias de,
. madeira de 2,50 x 15. x 550cm: total -	 	 ,m3	 92,74

- , a) na cancludo 'das formas 35% , do total .ssas

C) na conclusao cio serviço 35% • do total ..-	
b)' na conclusão da armação 30% do total 	  •

 m3	 32,49
 323227:,448629 .

• m3
4.4 , Pilar, lage e -viga,. usando para formas das la-
•. jes, • chapas de compensado: total 	 ' -	 m3 . 92,45 .

a) na conclusão das farmas 30%. do 'total ...: 	 m3	 , 27,73
• •b) na conclusão da armação 30% do ,total 	 	 m3	 27,73.

c) na conclusão do seSviçu 40% . do 'total' 	 	 • m3	 36,99 -
4.5 Coluna da seção . circular ou elípticas: total '

•

	 ,-. m3	 92,74
a) . na conclusão das formas - 35% do total ...: 	 - m3	 32,46

,	 h) na conclusão da .armação 30% do total •.a.; 	 , m3	 27,82
. c) na conclusão do serviço 35% do 'total- ., 	  -	 rri3	 32,46

4.6 Escadas: total 	 ..,	 -

	

. C) , na conclusão cio serviço 40% do total... - . in11:,'1	 3942,1947- •.. ._a)) na 'Conclusa() da armação 30%• do' total .• 	 	 m3	 28,27 -

-D) na conclusão cias formas. 35% do total .1(

• ,

	 - m3 .3296 •.
, 4.7 Laje e viga invertida, usando para formas gulas • • - '

. de madeira de 2,5 x-15 a 550cm: total 	 -	 ,.a)-- na conclusão das formas -30% do total 	 	 - m3 - 27,82
,19) na conclusão da armação 35% do total 	 	 m3 . . 32,46
C) na- conclusão do- serviço .• 35% do total 	 	 • m3	 32,46

.	 4.8 Tilar, laje e viga inveitiaa,. usando ,para for-s,
. ... --mas das lajes,, chapas de compensado: total 	

▪ 	

mi	 -92,45
: a) N na conclusão das formas 25% do total . 	 	 m3	 .23,12
5) na conclusão 'cla armação 35% do total 	  , m3	 32,35
c) . na conclusão do serviça AO% do total 	  .,, - riai ----- 36,98

..4.9 Muro de arrimo, e cortinas: 'total ...... a 	 	 m3 .	 94,19
• a) na conclusão das . 'founas 35% do total' 	 	 ' mi% . 2872:296

b) na conclusão da armação 30% d9 total 	
, . c) na conclusão :do serviço 35% do total , 	 	 m3	 " 32,96s a

4.10 Muro de - arrimo 'S Cortinas com espessura igual •
ou inferior a 15cm-  • 	 . m3

.
	95,64

a) , na conclusão das formas 35% _do total 	 	 m3	 33,48
• b) na cpclusão da armação 30% do total -a 	 	 m3	 28,68a c) na conclusão do serviço 35% do total . .....	 in3	 . 33,48

4.11 Reservatório: total 	 " 	 	 m3	 99,99 ...--)	 a) na conclusão das formas 30% .do total 	  . m3'	 30,00
• .,

m3	 8,94
sn3	 2,89
m3	 , 4,33

53,19
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8.18 Cobertura com telha de cimento amianto, in-
clusive Madeiramento, abbre laje de cimento .

8.19 Cobertura idem, idem, idem, era vão livre até
8 metros . 	

8.20 idem, idem c/vão •.ivre c/inai23 de 8 metros 	
8.21 Idem, idem c/lanternin, inclusive madeiramen-

to em vão livre 	

b) na conclusão da armação 30% do total
	

m3	 30,00
c) na conclusão do serviço 40% do total 	 	 • m3	 39,99

4.12 Concret0 ciclópico: total 	
	 m3	 89,84

a) na conclusão das formas 30% do total
	 m3	 30,00

b) na Conclusão do serviço 65% do total 	 	 m3	 58,29
4.13 Concreto simples: total 	 -

a) na conclusão das formas 40% do total
	 m3	 50,71

	

m3	 20,28
b) na conclusão do Serviço 65% do total	 m3	 30,43

•
•5. Alvenaria:	 •

5.1 Alvenaria de tijolos maciços ou furados na di-
mensão do maciço de 10cm 	

5.2 Idem, idem, de 15cm 	
5.3 Idem, idem de 20cm 	
5,4 Idem, idem de 30cm 	
5.5 Idem, idem de 45cm 	
5.6 Alvenaria de tilojos aparentes de• 30cm
5.7 Idem, idem de 15cm 	
5.8 Alvenaria de tijolos de 6 furos quadrados.. de

15cm . 	
5.9 Idem, idem de 30cm 	

5.10 Alicerces de pedra facetaria 	

8. Revestimentos: (entende-se por emboço a primeira
camada de revistimento feito com argamassa de
areia grossa e reboco o acabamento final)
6.1 Emboço externo com argamassas '	 	 m2	 1,80
6.2 Reboco externo com argamassas 	 	 m2	 1,72
6.3 Embaço interno com argamassa em tetos e pa-

redes . . 	 	 m2	 1,70
6.4 • Reboco interno com argamassa em tetos e pa-

redes .	 m2	 1.69
6.5 Azulejo de 15x15cm, com arremates et peças es-

peciais, branco contrafrizado 	 	 m2	 6,51
6.6 idem, Idem com junta reta 	 	 m2	 6,81
6;7 Litocerâmica . 	 4 '	 	 m2	 10,14
6.8 Pastilhas em - paredes externas 	 	 m2	 7,23
6.9 Pastilhas em pilares á coluna, externas •	 	 m2	 8,53
6.10 Revestimento com gressit ou similar, em me-

sas e paredes internas, com , junta reta, inclu-
sive colocação de arremate 	 	 m2	 10,51

6.11 Chapisco • com ergamassa de cimento e areia
em paredes de alvenaria , ou concreto , 	 	 m2	 0,56

6.12 Revestimento com cerâmica, irnitando tilojo 	 m2	 9,12
6.13 Guarnecimento com escariola 	 	 m2	 3,18

7. Pavimentos:
7.1 Contrapiso 'nivelado e apioloado, revestido com

camada de , concreta simple.s, feito com cascote
de tijolo 	

7.2 idem, Idem com •pedra britada 	
7.3 Enchimento de lajes rebaixadas 	
'1.4 Colocação de lajes pré-moldadas de concreto de

1,00 x 0,50 x 0,05, sobre alvenaria de tijolo 	
7.5 Piso de tacos normais de madeira 	
7.6 Lixamento de pisos com tacos de madeira 	 ,
7.7 Piso de granitina moldada no local, incluindo •

as juntas .
1.8 Piso de grantina 30 x bOcrn 	
7.9 Piso de ladrilho cerâmico 15 ^x 30cm 	

7.10 Piso de ladrilho ceramico 7,5 x 15cm 	
7,11 Piso de ladrilho cerâmico hexagonal de 11,5 x

x 11,5cm 	
7.12 Piso de cimento alisado o:1 desempenado 	
7.13 Colocação de degraus de'escadas, soleira e pei-

toris pre-moldados 	
7.14 Confecção de degraus e espelhos de sacada, so-

leiras e peitoris pre-moldados de granitina
7.15 Idem, Idem moldadas no local 	
7.16 Colocação de espelhos de granitina ^ 	
.7.17 Piso de plástico vinilico 30 x 30crn 	
7.18 Piso de plástico vinilico 60 x 60cm 	

Acabamentos-- Diversos:
8.1 Peitoris • de cerâ.mica (pingadeiras) no _pavimen-

to térreo ou sub-solo 	
8.2 Idem, idern em outros pavimentos 	
8.3 Peitoris de cimento alisado 	
8.4 Rodapes de cerâmica 	
8.5 Rodapés de madeira de 5 ou 7cm, com tacos de

fixação com - 0,60cm 	
8.6 Idem, idem tino hospital 	
8,7 Rodape de granitina moldada no local 	
8.8 Rodapé de cimento alisado 	
8.9 Forro do chapa de eucatex ou similar, com en-

tarugamento co m tolocação de caixas de ma-
deira p/luminárias, bem como roda-forrot

8.10 Confecção de lajes de granitina p/baiões, pré-
moldados (c/núcleo de concreto e revestimento
de granitina) •	 m2	 19,56

8.11 Colocação de lajes de granitina pré-moldadas
p/balcões	 m2	 8,68

8.12 Colocação de janelas de ferro, basculantes dos
tipos tipos máximo-ar, comum 	 •	 •m2	 6,51

8.13 Colocação de portas de ferro s/ferragens, porem
c/dispositivos de fixação, portas de correr 	 	 in2	 6,07

8.14 Colocação de portas de ferro s/ferragens; porem
sodispositivos de fixacAo 	 	 m2 t	 5,94

8.15 Colocação dê' marcos de 'madeira 	 	 in2 - 5,50
8.16 Celocação de ferragens- em portas \ de madeira:

e montagem das portas 	  s•i; 1112	 15,64
8.17 Colocação de corrimão de ferro 	 	 in	 4,41

9. Demolições:
9.1 Demolição de alvenaria ,de tijolos com aprovei-

tamento do tilojo (inclui reboco, se houver) 	
9.2 Demolição de concreto armado 	
9.3 Retirada clO reboco 	
9.4 Demolição de pisos de caramice ou similares .

10. Pintura:

•• •
1,51
2,16

0,40
2.59
2,74
•

ml	 • 0,11

2,56
2,48 .
2,40
2,71
2,87
2,48
1,87
3,19
3,19
2,24 -
3,19

•

12.1 Para Pvenl uais fornecimentos cie materiais 	 8%
12.2 Para pequenas alterações de projetos e incidin-

dinclo sobre o valor dos serviços alterados .... 	 8%
(N° 862-B — 24-2-72 — Cr$ 413,00)

Aditivo Contratual n" 2-71, que firmam a Universidade Federal de Santa

versidade a firma r)ias	 Kreling Ltda. (CGCMF 95608931/1), aqui
Maria (CGUNlio 95591764/001) neste ato denominada simplesmente Uni-

denominada simplesmente Contratada, para reajustamento da 'Panela
- de Preços Unitarios do Contrato n" 2-71.

Aos 12 dias do mês de ageiSto de 1971, na sede da Universidade, à.
Rua Floriano Peixoto n" 1.194, nesta cidade, os representantes legais de
ambas as panes -deliberaram firmar o presente Aditivo Contratual, para •

o fim acima mencionado de acordo com o que segue:
• Cláusula Primeira: Ficam acrescidos de 22,5% (vinte e dois virgula

cinco por cento) para os serviços realizados a partir de 27.1.71, os va-
lores ela Tabela ae preços Clnittalos constante da cláusula segunda do
Contrato n° 2-71, firmado em 25 de março de 1971, de acordo corri o
que consta do Processo n° 6.202-71. Os valores novos figurante na rela-
ção anexa a este aditivo, do qual faz parte integrante. _

k	 Cláusula Segunda:. Permanecem inalteradas tôdas as demais cláusulas
do • Contrato n° 2-71 .

E,- para constar. .foi lavrado ir.. presente Aditivo Contratual, que lido
e achado conforme vai assinado pelas partes contratantes, na presença
das duas testemunhas abaixo firmadas, maiores e capazes.

Santa Maria, 12 de agesto de 1971. — Universidade Federal de Santa
Maria: Hélios Homero Bernardi„Vice-Reitor. — Dias Stz Kreling Ltda.:
Dalmo Xreling.
' Testemunhas: Dejaima Seixak — Waldemar B. Gomes. .

TABELA DE PREÇOS UNITÁRIOS ADITIVO N° 2-71
Cr$

1. Serviços Preliminares: Instalação da Obra:

1.1 _Galpão (IA obra assoalhado, com aproximada-
mente 30m2 	

	 7.23
1.2 Torre para guincho con. seção de 2x2m, com 	

7.23contraventamento . 	
-

2. Movimento de . Terra:

• 2.1 Escavação até 2m de profundidade, com trans- 	
m3	 5,79porte no canteiro da obra 	

V.

	m2 	 3,33

	

m2	 5.(ri
j m2	 14,49

m2 \	 4,63
•

m2	 14,49
m2	 14,19
m2	 21,73
m2	 8,97
m2	 8,40

zn2	 1,87
m2	 4,28
ni2 -	 4,33
m2	 5,50
m2,	7,23
m2	 10,86
m2	 4,92

m2	 2,89
m2	 3,60
m2	 3,18

m2	 3,40
m2	 3,63
m2	 1,87

m2	 13,63
m2	 8,68
m2	 4,77
m2	 5,20

m2	 4,77
m2	 4,33

m2	 11,59
m2	 12,1t
m2
m2	 '2.50

1112	 0,50
xn2	 2,59
m2 _ 4,05
m2	 2,59

in	 3,07

m2

m2
m2

1112

4,94

6,51
7,90

9,40

m2
xn2
m2
m2

1,87
5,19
0,28
0,42

10.1 Caiação interna (preço por demão) 	
10.2 Paredes com tinta plástica 	

a) Fundo . 	
b) uma demão de massa 	
C) uma demão de tinta 	

10.3 Porta de madeira inclusive com fundo, com
mesas corrida e duas demão de tinta esmalte .

10.4 Caixilhos de 'madeira 	
a) esmalte com correção de massa 	
b) esmalte Cem mesas corrida

• 10.5 Caixilhos de ferro 	
a) zarcão 	
0) esmalte ccm coireçãe de massa 	
C) esmalte com massa *tinida 	
Obs.: A medição, da pintura dos caixilhos de-

verá bedecer o segu:nle:
a) caixilho em geral — area de vão x 2. m2
b) caixilho com venezianas — área de vão x 5. m2
c) caixilho de madeira —.' área de vão x 3. m2

_ 10.6 Rodape com tinta esmalte 	
11. Preços Unitários me Mão de Obra por Hora:

11.1 Carpinteiro .
11.2 Ferreiro . . 	

-11.3 ±,'eureiro
11.4 Pedreiro colocador t de azulejo e cerâmica 	
11.5 Pedreiro colocador de .pastilhas 	
11.8 Pedreiro colocador "de parquê 	
11.7 Servente
11.8 instalador indraulico
11.9 Instalador elétrico
11.10 Ajudante instalador • .
11.11 Pintar	 . 	

12. Taxa de Administração:

n

m2	 0,29
m2	 2,71.
12	 0,40
m2	 1,22
m2	 1,07

M2	 6,94
m2
m2
m2
m2

m2
m2



m3
m3
m3

. m3
m3

• in3
tri3-

• m3
m3

_m3
m3

• m3

92,45
27,73
27,73
36,99
92,74
32,46
27,82
32,46
94,19
32,9t
28,2S
32,96

m3 • 	 92,74
'm3
	

27,82
m3
	

32,46
m3 -; 32,46

ns3	 92,46
-zn3
	

23,12
32,35
36,96

an3
	

94,19
1113
	

32,96
ni3
	

28,27
m3
	

32,96

/

•
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• 2.2 5scavação a mais de 2ni de 'profundidade, cOnl
transporte no canWiro 'da-Obra ou aterramento,
para cada 1,5m

- 2.3 Reenchimento de cavas, com transporte no
canteiro	 411 	

/-	 2.4 Aterro posto, regado e socado 	
- 3. COrte de Estacas:	 •

3.1 Corte de cabeças de estacas. 	
4.: Concreto ArMado: Preparo, - lançamento, formas,

madi4ra. dcscibramento e lmipeta da obra:.

•

,

4.1 Sapatas: total 	 k 	
a) na conclusão das tontos 30%, do total ....
b) na conclusão "da armação 30 0/s, do total
c) na conclusão do serviço 40% do total s....
isioeos de :'undação sobre cabeças de estacas:
total -	 •	

	

- a) ria conclusão das formas '30%ecto total 	
b) na conclusão de. ,armação 30% do total 	
(si - ma conclusão do ser viço 40% " do total 	

4.3 t.alar, laje e viga, usando para formas, gulas de
se -mu	 x I5c4i total 	

a) na conclusão das tomas 35% do total 	
• b) na conclusão cia armação 30% cio total

_	 na coriçiusau uo Len	 35% do :total 	
• 4.4 'a•lar, laje e viga,aurando para formas das la-

jas, chapas de compensaco: total 	
• a) na conclusão uas tortoise 30% do toi.al

b) na-scori-ciusao	 asrusçao -SO% "cio total -
-c) • na conclusa() do ser Jrço 40% do total .,...

• 4.5 Coluna cia seção cisemos' ou e:boticas: total 	
'ct) na 'conclusão das fornias 35% do total

	

) na conclusão da arras çao 30%	 . total
c) na-conalusão do setsiço 35% cio total

4.6 Escadas: 'total' 	
a) n, aconclusá,o das tosnias'. tas% GO total.
01 na conclusa() da arruaça° 30% cio total 	

, e) na conclusão . 	 serviço 35% cai total
• 4.7 Laje e via invertida, tiasat(to pasa.tormas guias.

de madeira de asrill x hi X b5uctu: total 	
a) na conclusão das formas 31t% . 00 total
br na-conclusão da armaçact s35% cio total 	
C) na cbnclusao -do serviço 35% cio total

-4.8 Pilar, laje e viga, irtirticat, usando para for-
- .mas das lajes, chapas, tu compensaras: total 	 •

a) na cohclusão das fornias 25% ao .total ••••
b) na conclusão da armação 35% do total ; 	
C) 'na concluàao to eer.iso 40% do 'total

4.9 Muro de arrimo e cortatas: total 	
a) na . conclusão -das' formas 35% do total
b) na :conclusa() da armaçáo 30% do. total

• c) -na • conclusão do serviço 35% do total
4.10 Muro de arrimo e- cCrtinas 'com . espessura igual .

cia inferr° a '15cm: total 	 	 m3 • 95,64.,..	 i-,,	 a) na "conclizsãO nas ioinias 35% do total 	  '. • m3	 33,48
• b) na çonclusão da armação 30% do total : 	 	 : m3	 26,..

c) na condizia() do serviço .35% do total 	 	 m3	 '33,48
4.11 Reservatório: total 	

• a) na conclusão das formas 30% _do total 	  -
* 5) na ccinclusão da armação 30% do- total ••••
C) na' conclusa() ao se,stço 35% do total

4.12 Concreto ciclopico: total 	
" a) " na conclusão das fornias 35% do total

b) na conclusão , do serviço 65% do total
4.13 Concreto simples: total • 	

_ a) na et:inclusão das formas_ 40% do total
b) na conclusão do serviço 60% do total

5. Alvenaria'!:'

	

.	 ,
- •	 -	 .

5.1 Alvenaria de tijolos maciços riu furados nas dl-
mansões do maciço de locm,

5.2 Idem, idem de 15cm 	
5.3 idem, idem de 20crn 	
5,4 Idem, idem cle 30cm 	
5.5 Idem, idem de 45mn 	
5.6 Idem, idem de 45cm 	
5.7 Idem, idem de' '15cm 	
5.8 Alvenaria de tijolos de tts furos quadrados- de

15cm.
5.9 Iderns,:dem de 30cm

5.10 Alicerces de; pedra, faceta da- 	 •

- Revestimentos: (entende -se por embaço a primeira
camada de revestimento feto com argamasas de
areia, grossa e reboco o _acabamento final)

6.1 Embaça externo tom argamaasa' •••• • • •

.6.2 Reboco exteario com araranassa
6.3 Embaço interno com argarrdssa em tetos e pa-.

• '•• "- rede
.1 6.4 Reboco' interno com „argamassa- em tetos e pa-

rede
6.5 Azulejo de15x15cm. Com • airemates e • peças es-

. peciais branco contrsirisado 	
6.6 Idem, :dem orna junta reta
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6.7 Litocerâmica 	
6.8 Pastilhas em paredes externas 	

	

.9 Pastilhas em pilares e colunas externas 	
6.10 Revestimento com grassa, ou similiar, em ma-

nas e paredes internas, com• junta reta, inclu-
sive colocação de arremate 	 -	 -

6.11 Chapisco- com.'argamaesa de cimento e areia:.
• em paredes de alvenaria ou concreto 	

6.12 Revestimento com cerâmica, imitando tilojo
6.13 Guarnecimento •com . escario/a

7. Pavimentos:

• 7.1 . Contrapiso nivelado e. apiloado, revestido toai
camada de concreta' Sifnotes, feito s com caseote
de tijolo' .

• 7.2 Idem, idem corn redra britada' 	
7.3 ,Enciumentet de lajes rebabradaS - •
7.4 Colocação de lajes pré-moldadas de concreto de

1n3 •	 8,94

ra3	 2,89
m3	 4,33

6 51
ar-s

	

m3
	

81,15
• m3
	 24,34

	

m3
	

21,34

	

m3
	

32,47

	

m3
	

85,49

	

ra3
	 25,65

	

m3.	 25,65

	

m3
	

34,19

	

m3	 92,74

	

-.M3
	

32,46
• m3
	 27,82

	

m3.	 32,46

in3
	

99,99
m3
	

30,00
m3
	

30,06
m3
	

39,09
m3.	 89,84-

	

m3	 31,45

	

m3	 58,39

	

- m3	 50,71

	

m3	 20,28
:00 0
	 m3	 30,43

m2
5112

.M2
raa
m2
m2

-nr2

- m2
m2
m2

'1,87
4,26
.4,33
5,50

,7,23
4,92

m2 10,14
m2 7,23
m2 8,53

nia	 10,57
s

m2	
,	

(456
m2	 -ir'

. 1)12	 - 3,18

m2	 -	 2,89
ml •	 3,60
m2	 3,18 a.

,7'.17 Piso de plástico vinilico 30 x 30cfn 	 	 in2
• 7.18 Piso de plástico vinllico 60 x 60cm 	 	 m2

8. ,Acabamentos Diverso;	 - -. ., "\	 ._.

8.1 Peitais de cerâmica (P1ngadeira4) no Pavimen-to térreo ou sub-solo 	 	 m2•
-	 8.2 Idem, idem em .outros pavimentos .	 	 rn2

8.3 Peitoris de cimento alisado 	 	 ml
8.4 Rodape de ceramica 	 .s, . 	 . itia

.
1,00 x 0,59 x 0,0, sobre alvenaria de tijolo .,	 '„ 17)2 ,	 3,46 .

_7.5 Piso de tádos normais de Madeira 	 	 in2	 3,83•
7.6 Lixamento de asisos com tacos de madeira o .• 	 ,	 m2	 1,87

• 7.7 Pis ode aranitina rnoloaria no local, incluindo
as juntas 	 	 m2	 13,03

• 7 ..8 Piso de granitina 30 x 30cm 	  • • Ma - 8,68
‘ 7.9 Piso de ladrilho cerâmico:15 x 30cm ..... 	  •	 m2 ,	 4,77
7.10 Piso de ladrilho oerâmico '7,5 x 15cm 	  .	 - ml	 5,20

, 7.11 Piso de ladrilho cerâmico hexagonal de 11,5 x
• x 11,5cm )  ..	 in2 ,	 4,77
7.12 Piso de cimento alisado ou desempenado 	 	 rn2	 4,33.-

." 7.14 Confecçatotle degraus e espelhos de escada, st,-	 .
_•	 letras e peitoris pre-znoldados de granitina ' 	 ma

7.15 Idem, ideai' moldadas no local 	 	 m2
7.16 Colocação de espelhos de granitlna 	 	 ., m2

7.13 Colocação de cegraus ne escadas, soleira e pai s. ,	 ,
tons pre-moldados ••	 	 - ni2	 4,63•

14,49
14,19
21,73'

8,97
8,40

m2
• m2

m2
m2

0,50
2,59
4,05
2,59

m2 - 5;07

'ma	 - 1,69 .	 _ '
c)
Obs.. A ..nedkáo "da partiste. dos cabrilhas , de-•,..	 -	 '	 verá obedecer	 Cgointe: 	 ,

m2	 .. 1,69	 -' a) cabrins() 'em geral,—' área de, vão É '2.- ml•
b) caixilho com.venezianas •—• área de 'vão x 5. ml

- - m2 . -6,51	 --	 c) caixilho .de madeira — área de vão x 3. m2
ml	 6,81	 '10.6 Rodapé coin tinta esmalte 	„-	 ,

• 10.1 Caiação interna (preço por demão) 	
10.2 Paredes cOmtirna plasiloa 	

'	 ii)--Fundo- - 	 	 m2	 0,40•

	

333	 3 b) uma derhão-dé , massa 	 .	 s 	 rill •	 1,22

	

5,,07	 c) uma . demão de tinta 	 • 	 '• .m2	 1,07

	

14,49	 10.3 Porta de madeiras inclusive com .fundo, com
massa aorrida e duas Centão de tinta esmalte .	 1112 - p 9410.4 .Caixilhos de madeira 	 	 m2	 ...•
a) esmalte com correção. de massa 	 	 m2 •	 1,51

-	 b) esmaltas com massa corrida . 	 	 ml	 2.16
„	 . 10.5 Caixilhos de . ferro 	  - mlia

1112	 1,80	 - a) ear cão	 ml.	 l	 0,40ó ••
i 

•m2 ,_ • 1,72	 • b) esmalte com correção cie" russa 	  •	 ma	 2,59
' c) esmalte com /amas corrida 	 	 ma •	 2,74

10. Pintura:

, 8.16 Colocação de ferragens em portas de madeira
• e montagem das portas.. 	 ,, • 	-	 m2	 15,64

8.17 Colocação de corrimão de ferro 	 	 111	 4,41
• 8.18 Cobertura com telha de cimento amianto, in-

clusive madeiramento, sobre laje de concreto . 	 tra	 4,94 '
8.19 CObertura iderri, idem, Wein. em silo livre ate.	 8 metros -	 •	  	 m2	 6,51 -•

' '8.20 Idem, ideni,Adern o/vão livre.c/me.is de 8 metros 	 m2	 '796 -
, 8.21 Idem, idem c/lanternin, inclusive madeiramen-

to em vão livre 	
' - 
	 m2	 . 9,40•

9. Demolições: "	 :
.•

9.1 Demolição de alVenarla de .tijolos Com aprovei-
•' taraento do tilajo (mclui reboco, se houver) 	 	 ma	 1,87•

9.2 -Demolição -cla .çoncreto armado 	 s.- 	 , -- ma	 5,79
9.3 Retirada do reboco 	 •ml	 0,289.4 Demolição de pisoe de . ceramica ou similares 	 	 . mas	 0,42.	 .:

.

P•12
ml

- 0,11

•

0,29

•-2,71

8.5 Rodapés de madeira de , 5 ou 7cm, com tatos de
fixação corri 0,60cm 	

8. 6 Idem, idem tipo hospital ' 	
8.7 Rodapé de granitina moldada no local 	
8.8 Rodapé de cimento alisado 	

- 8,9 Forro de chapa de eucatea ou similar, com en-
tarugamento com colocação de caixas de ma-
deira o/luminárias, bem como roda-forro 	

8.10 Confecção do ages ,do ~tida O/balcões, pré-
• moldados (c/núcleo de -cancreto e revestimento

• ' do granitina)	 ,	 _m2	 " 19,55
8.11 Colocação de lajes de granitina pie-moldadas

• p/balcões .. • 	 	 ., ml	 8,68
8.12 Colocação de janelas de ferro, basculantes' doas

tipos maximo-ar, comum 	 	 in2 • 8,51
; 8.13 Colocação de portas de ferro e/ferragend, porem

• c/dispositivos de - fixação, portas de correr 	 	 m2	 •607
• 8.11 Colocação de portas de ferro saerragens, porem

c/dispositivo de fixação -	 •.	 m2	 • 5,94 •
8.15 Colocação de marco hdo -madeira - 	 	 • m2	 5,50	 )•

•
11,58'

• 12,16
2,59 .
2,59
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31. Pteços Unitários C712 Mão de Obra por Hora:

11.1 Carpinteiro .
11.2 Ferreiro . . 	
11.3 Pedreiro . 	
11.4 Pedreiro coloeador de azulejo e cerâmica 	
11.5 Pedreiro colocador de pastilhas 	
11.6 Pedreiro colocador de parquê 	
11.7 Servente . 	
11.8 Instalador hidráulico . 	
11.9 Instalador elétrico • 	
11.10 Ajudante instalador . 	
11.11 Pintor . . 	 ^".

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E

COORDENAÇÃO GERAL

BANIA) NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONÓMICO

Eu,	 Jor.olien
e Intrrprete comercial te ,:aa Prfeei
do Rio de Janeiro, decloro que ine loi
entre,gtio Uil1 documento exarado ou
idioma irit,. ao fim de ser tracifuodo
para o Veionoulo, o toai 112 COMO se-
gue:

Docuron, nto ri" 212-72
Aliança p-ira o Progresso — Con-

traiu cid Poiontiento e Garantia --
Comerciainnç r  de Produtos Agric.).

—• Nordeste.
Empféstimo AI. D. ri" 512 -L-u53
Aliança para o Proonono	 Coo-

trato de Pagamento e Gatantia entae
a itepublica Ve(.terativa 12,raoil e
Goverlei cios EU:::'.(.10S Unidos da Aio, -
rica para Ccouriciale000io de Enci:Iin
Los Aericolas — Norcleo ,_e, dotail,)
8 de imo ini,ro de 11171.

Aliançcf ,:li(( o Proi-irc ssu
Contra to de Pagamento e Garantiu

Contraio de Pa .amento e Gaipo-
tia, em cumpro:mito a Aliança Entoa
o Proof vaso, datado aos oito dias (to
mes ue novembro de 1)171, eiero
República Federativa do Brasil s' u..
vcrno") e o Governo dos Ef:tarise,
Unidos da America, representado pe.ii
Agência para o Desenvolvimento In-
ternacional

14441400 1

DcliniçOs e CouctiOes

Seçno 1,01 — O Controlo de Em
prest mo. "G Contrato de Eraprestinio
denomitiaoo Entorra 111110 A.I.1) 	
n° 512- L-0O3 entre o Banco Nacional
do Desonvoiviniento Econornico 'Mo •
tuario"),	 e os Estados Unidos	 da
Amor.ca do Norte, celebrado aos ono
dias do	 de novembro ei.'? 1971, ei-
tabelece uoi colori:st:imo nào supornir
• qualorie milhões de dólares 	 ern
fiacre/	 no;•. -.'inc r ir-11, 1	 	

(US$ 11,000,00e) doravonte
nado 'Cor) rato de Go-mona:mio ', e o
elroprestimo 1si,tocee1'ido alra.vco (.0
pre-o :1'	 d • norninarlo o	 "Invonoi
PCI

ficar 1.(C. Pnoc...coor Coma
do ne n e Contrato ,Oto
Garaht.a, será deliconinecio "P141,1-
por' o mon t am: o;obal de h'ieon--,
deeetobo'...ealc"; em entiornildade e no
ette Contrato.

Seç.o	 pal 7'; a n-
Como nierlin) iicst.e Contrato de Pa•
e:intento e Claront ia, "I'rineniai
riore,foriin," si e nile a o Princieil
LJ V .-LU i\lutuitilo ao	 Governo nc,s

2,56
2,48
2,40
2,71
2,87
2,48
1,87
3,19
8,19
2,21
3,19

termos da Seção 2.05 do Contrato
de Emprestimo e Seção 2.01 do pre-
sente Contrato.
Seção 1 .0'l. Transigi ,d-tá

L'eMUC •ilte. como relendo neste Gole
trato cie ragamento e Garantia,
••Principei `1 •raus1erido Pendente"
nilica o Principal Transferido nao
reembolsado peio Governo a A.I.D.

Seçao 1.05. Tala de Juros do
0C7')It.,. COM() rofoei cau neste

PagamenIo e Garantia, "Taxa Co
Juros ou Go\oa.ou significa Juros
dois inn.' COOU ) poio perioda
dez (le) anos a coroar do primem;
deseinouno coinorine o Contrato ít:
(ronpresnmo, e tán por cento (3'„)
depois daquela data.

Seção 1.02. Cond,çues de Amor%J.
,nçau	 Gooci,co. Como referido
Le Contrato oe Piteamento e Garao-

"Cendon,os	 k.11110r,,1zae1.a	 •
Governo ' sleoillea a funuitizioao
0000450 Crir 11111	 1000 11110

quarenta (40) anus, eus sessenta e
unia tin) pre. , ozioa:s semestrais, Jt.-

vendo a primeira vencer-se e ser lao
gr antes de tiecurralos dez (10) an,o,
a contar co primeiro desemoolso oc.s
:ermos tio Contrato ete
cai data a a,t' Octertninada pela...
A.1.D. c) 3,alur ue cadaprestação
sara o
montante tot.il das obrigaçoes do Cu
,erno, reloreote ao Principal, ainda
devam a A.1.D., nneuiatamente an-
tr.:rior ao ato de pagameido de a
prestaçao, pelo numero de prestaçoes
ainda pendentes Miquela data.

ARTIGO II

Norma Especial para os Pagamentos
cio Mutuara) co Governo

Seçoo 2.01. Recebimento dos Pa-
gamentos do Mutuário. Nos termos
cia Scçao '2.05. do Contrato de Em-
presumo, o Governo e a A.1.D. con-
corriam neste Contrato que o Gole;'-
no recebera os pagamentos do Mu-
tuário em moeda brasileira ("Cruzei-
(os ') ern cumprimento as obroniçóra
do Mutuario de efetuar o pagamento
em dólares noite-americanos, fins
termos cio Contrato de Emprest
("Norma Especial para Pagamen-
to").

Seçao 2.02. Notilicaçao
a) Após conclusão satisfatória das

tondições previas relacionadas no
Artigo X deste Contrato de Pa rni-
mento e Garantia, a A.!. D. nota:
cará o Mutuara', nos termos do Con-
trato de Emprestimo, de que este
Contrato de Pagomento e Garanoa
está em vigor.

0) Imodietamente apôs o ree•ml-
mento dos mesmos ( pagamentos), o
Governo notificara prontamente a
A.I.D. sobre todos os pagamentos
recebidos do Mutuário em conformi-
dade com o presente Contrato.

Seção 2.03. Taxa de Çelmbio . O
equivalente em cruzeiros ao montante
cru dotares pa ,, á n eis pelo Mutuário á
A.I.D. em dólares, caso este Con-

trato de Pagamento e G:In..W
estivesse em vigor, sevo calculado ()A-
ssado na taxa de câmbio go: 3e1la
utilizada pelo Banco Central do L3fa
sil, caso o Mutuário tities:w que 41)1,J1
dólares para efetuar o piigernento
reto à A.I.D. nos termos do Contri-
to de Empréstimo.

Seção 2.04. Conversão dos Pariu-
rnentos do Mutuário. Todos	 p., g,
mentos do Mutuário RO GO“, dl°, ;;•.f.
sar de pagáveis em cruzeiro, ASSIII
que recebidos pelo Governo, serão

" convertidos em delarec, ut:lizand,-,
taxa de câmbio especificado ex.
conforme a Seção 2.03.

Seção 2.05. II lUzzaçáo dos P •em-
mentos do Mutuaria. Conta E..pe,cat
Os pagamentos do Mutuário serãa
positados pelo Governo em comi se
parada, a ser estabelecida pelei Go-
verno no Banco Central do draall
outro Banco qualquer se assim o Co
verno e a A.I.D. acordarem c'(ai
ta Especial"). Salvo concordancia es-
crita pela A.I.D. em contrário. ó O, -
verno sacará desta conta pari cl -
tu • o pagamento de suas
com a A.1.D. nos tecmo rio Co‘Ora
to de Pa o amento 01 nora 'In, 1••' lali'
que beneficiem o clennvolvimen'r
dal e económico rio 13resil .1e/nr• coo
metes estabelecidos pela Aleo 
ra o Progresso, mediante lenrxio 1/111
tuo por cecrito	 Governo	 onni•
nização por ele desiomartà e a 4. T. ri .
ficando estabelecido que as -neto».
cães desta Seeem ruo l imnern	 Ir,o
litiguem em ruir 'mor mo to o: 'ia,
'rações do Governo	 em c-te , -/-o. •-•
narrenientos à A.T.D. coeieo-on,
Contrato.

ARTIGO III

S;-;:sr) pelo C';',epree
A.I.D.

Seção 3.01. Fin ,.71.- ci e. As elailen
las deste Artigo III serão apl i co; •••
a mono.: que e ate o A.I
ir earanl	 yl:,?a na

Sereo 3.02. Prf. ,,c, men I
Juros sobre	 t!(()

ferido.
a) Inn,riiiit.-,mente	 após o rer--.-

mento	 ot,n.lquer pegamento rio e,
ros por parte do mottifoio. o
no pao;lrit á	 A.I.D. a menor ci
duas	 seguit•es qu a nt i as:	 onr•
quantia equivalente ao juro qu p 	:
Mutuário estaria comoromiss-elo
pagar rI A.T.D. .en ea e s lo oir • ••
calculado à Taxa de Juros do Go
venal);

Condições de Amortironnrs cio Go .nr-
no.

Seção 3.05.	 dos Sol -
dos. Todas as
do:
	 qu9.n 11.1s representrn-

(i) diferenças entoo ns Ines na-
gp,4' pelo 1Vluttu)».) e;
acordo com a ,..-;ereio 2.01, e os
juros pagáveis pelo Governo à
A.I.D., conforme o presente Con-
trato de 'Pagamento e Garan-
tia; e

(H) diferenç-a entre a io,por-
tância total do Prinnlisal Trans-

virev : 'd o	 .4 1 o , 	-
de 1 1.	 ,,n-
O..1.T1. 1 ,0	 , 	 -
Grycyrna	 •	 •I ,	 r

CIO (•-••ea a A .
.oni e 	'•''l
tos à A.T 1)., i i i 1•';
4. (r1 e zi."i".

S e re-, n 4.ez.	 .	 si	 a
•••••••	 •	 •	 1

N.I.D.,	 co. ic.s 1'	 17, u	 n.1 1),
a coo—	 , .
ii	

•
pe n- r à ,)	 _

c:-,0	 .11'? (;,, 	'a
("Alr .- 1 ri o •	 )	 a	 r	 .•••••,'•••	 4 -

nha 1 .1	 ç	 1. n
' ..triont	 o.' (Ir
COI	 (4,	 1 	 4',
2.05 Lia Co,nnoiri	.p,	 ,
See . ) 2 01 C.)	 .1
Pairanicono e Ceir
mento:, 'C'Tf" , - )	 ,1-1 Ir

a A.) ,D. eonforon , 11 • (O.11,1,'
,,trrort: oen,

n
everanal,:i'lli.r. 1-r	 11	 •	 .
A.I.D., o Goei . rno	 itt ti .1,
,11:1 •OS à Te.xo.	 .10r• s dr) (	 .
sobre atielqu.er safo a o-À o , c r •fe 1 •
einal e coro: e-mor . 1tIrpf: Oe',•;r1(,•.: .1	 .

A.I.D.	 Cs J uros til otiem. ,..i . o O
p.a dir dt d ....ia	 1 ., eoda	 •' •	 •
leito poei A.I.D.
10 de Elmo,.	 •••
ires	 ‘' • '4	 In	 •-
ro painimento devido e p0515	 coi
il:da a ser det•ool	 ().

Seção 4.04.	 r.o •ni•'. , 	;
Me tia C;a1,- , lfa,	 1-1 r i 	 -
belecid .1 na S-o:m 4.01 eco o- • ••,.1 c ai
pleno vigor e elm o. 	r'• •	 1, -

Arr,;(3

Pagamentos do	 '40

Seção 5.01.	 Proc , ?t:	 ri,- e,	 -
mento:7. Tonos co,	 i•	 . —
orno à A.1.01 • 1. ... 11 4 ft
dulare_i norte-amei 'e:1410e.

12. Tract de AdmInistração:

12,1 Para eventuais fornecimentos de materiais .... 	 8%
12.2 Para pequenas alterações de projetos e incidin-

do .oatire o valor dos erviços alterados 	 	 8%
(IV 863-B — 24-2-72 — Cr$ 413,00)

Pagamento 11

(ii) a quantia de . lar-as realrn-n-
te recebida da Niu70.,"trio.

Seção 3.03. Paga m. ,:nt Jur.; -
Juros sobi e o Pria, r od 7. ansier;yir
Principal. Em adO:omeoto as eb en a-
ções delineadas na Seção 5.02 n Go-
verno pagará a A 1.D. nitn4i soil o e
Principal Transferi ria Pendente	 ao
qualqer outro desodo e neo,)ve'
Governo a A.LD . a 'rixa
do Goveroo. Os icois sobre o Pr,,,-
cipal Transferido Penden'e serão (:,1-
culados a partir 'T-r" n lat- a", em que o:.
paoamont•os do Principal sere'n rece-
bidos do Muniária neto Govnnn, e
serão parolveis à A.I.D. semestral-
mente, sendo o niornnrat parramerto
devido em data ? ser	 cre':erreina 'e
pela A.I.D. dentro	 ;eis 46)	 '.(-';a11`1•2•1 ° 11 11'1°	 • n fi
a partir da data ene oue (.;5 Jatos mo- de 0 -1 o un '" ' ito	 '1»
bre o Princi pal Tra rt,,Coodo Pendr p • 2.01 e outras eco-11,-n,-; ts	 •.
te começaram a rantar. 	 CoMroto de ra,0111 ' , 1" , C Ci. , •• '

Seção 3_04.	 Amor trzv,..5",-) cio Prilt • Coso tot; normas ee,.	 -
cipal Transferido.	 con_ min l quer no-ao, e 3 (' ,nio , i a. 1
corda em pagar à A .I .D. todo o Prin- •ki•ocado orla A .1 ,	 r	 3
elpfl/	 5'-e:"`-'3	 4vigorar e o C:o‘, urni tiJ

ObId '.1aCãeS cel 1 a ,A
f'MO arrimo.	 ' •
O A.I.D. conl'orric o Ae o rdo ( L ' !. •
prêstimo e Soe:o	 i th de, pai sont
Contrato. •

)
CI

—	 orvil-

f:old.„ Cl o li	 1",..n. :1 —CIO
OeVid0 C	 Vei aA.LD. p:lo
Governo, conto; ol 1	 o	 Ne.o.loa
Contrato de	 •.• lin, e
tio

li,i1;10	 do G. a
no ':i'3pera screin	 oe ruir-
do cora	 Sega-) .1 'Ia.

AR 1.1G0

GarCiliiia A 4á 77CMCL

Seção 4.01. Garanti ,t

a) O Cioveino pie' IS e rientriiinnen-
te, conjunta	 e	 Ria, ice:ratou 11,e x.)
p.Oncipat ol.vecior	 , 011, o aluiu. tà'J,
encarregar-ue-a de etel liar nos ,tr.
mos uo Contrato	 (",ah•-
tunci e pontual pa:pa-neri o ia
pai, juros eu quaiqJ,Jr autro paga-
mento .exigido 00 'vodu til, •1",
tormidade coto os ,er-rias Jo
to de Empliestimo.

b) O Governo	 ais Infor-
mações e tomará ' i	 ii e t los lt i . t-
eionadas per. , toro)	 CrOa	 (..141,111t,a
efetiva, conlorme 4 ,N 1 D. rd .aav( aio—
mente pus:. );alicofi.

c) O Governo .011,i0nla coa o au-
tor-se obrigado, demi . ) do r•
Contrato de	 e Gin..io a,
,3á0 olooanie a dura:	 p : o, a Le

(fu
outros ,avore e .	 na; r•	 e-
dificar:Ao c i e ,iifenti ,r* (in	 )
tluite, rio mo teimo ., 1 . 1., Ct. ')5il iii
frornan.stiino.

(i)	 A	 fs .t. ,)	 'II''» O	 1
1(	 (	 ..•;i.,	 4	 3

C» 1-
'-» 	 '"1 •
IC not it	 co .1 ti ao



CONTRÔLE ADUANEIRG
DE

BAGAGEU PROCEDENTE DO EXTERIOR

REGULAMENTO

Davidgaças ri' 1.02$

PREÇO' Cr$ 0.25

VENDA

Na Guanabara

Sedio da Vendas: Avenida Rodrtgues Abica e 1

Agén-da It Ministerial da Fazenda

Atende-as a pedido. pelo Buvka 	 RCtinb6Ise Posei

P.:12 Credita

Ne Sede do D.11.N,
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-
Seção 5.02. Local do Pagamento.

Todos os pagamentos do Governo à
A.I.D. serão considerados efemedos
guando eemetidos ao "Controller,
Agency for ' International Develop-
ment, Wriseingeon, D.C.

'
 II S.A.",

ou a outro enuereço a sor deter:mea-
co pela A.I.D.

Seção 5.05. Destino	 Poça-
771 ,SttOS .	 Todos es	 . do
Governo à A.I.D. serão destinados
primeiramente ao pagamente eos ju-
ros devidos e não rasgai:Duos peei Go-
verno à A.I.D., e posteriormente a
amortização do Priompal devido pelo
Governo a A.I.D.

Seção 5.04. Paozeiro A +t .= et pa-
do. O Governo terá o direito de pagar
antacipadamente, a qualquer tempo,
sem incorrer em saneões, toda ou
qualquer parte do Priecipal Tra.nsie-
rido Pendente. Qualquer pagamento
antecipado terá a destinação previs-
ta na Seção 5.03 e a= quantias desti-
nadas às prestações remanescentes do
Principal Transferido Pendente seroo
aplicadas proporcionalmente a tais

...As—prestações.
Seção 5.05. Renegociação dos Ter-,

mos. Considerando os compromissos
assumidos pelo Governo dos Est:idas
Unidos da América. pelo Governo . e
pelos outros signatários da Ata de,
Bogotá e da Carta de Punta Cel Esto»
ao estabelecer uma Aeanea, para a'
.Progresso, o Governo concorda, em
qualquer ocasião ou ocasiões em que
a A.I.D. assim o solicitar nos ter-
mos desta Seção, não antes de seis
(6) meses anterior à data do venci-
mento da primeira prestação do Prin-
cipal Transferido Pendente, pagável
nos termos da Seção 3.04 do presente
Contrato de Pagamento e Garantia.
em negociar com a A.I.O. a amorti-
zação mais rápida dos pagamentos á
serem efetuados à A.I.D. conforme
o presente Contrato de ?agartiento e
Garantia. As partes Interessadas nes-
te Contrato determinarão mutuareen-
te.até que ponto as amortizações de-
verão ser aceleradas baseado em ma
ou mais dos seguintes critérios.

a) A capacidade do Governo para
oferecer uma liquidação mais rápida
de suas obrigações, em face da posi-
ção financeira interna ou externa do
Brasil, considerana dívidas penden-
tes para com qualquer agêncie dos
Estados Unidos da América ou qual-
quer organização internacional da
qual os Estados Un idos da América
participam como membro.

b) As relativas necessidades de ca-
pitais do Governo e ;los outros signa-
tários da Ata de Bogola e. da arta
de Punta del Este.

Seção 5.06. Juros Cum.putados na
Base do Ano de 355 Dias. Os juros
deste Contrato serão calculados ten-
do por-base um ano de SC5 ales.

ARTIGO

Convénios e Garanters
Seção 6.01. Informação. O Gover-

no cooperará com a A.I.D. em dar
publicidade a este .ntrato de Paga-
mento e Garantia e ao Cnntrato de
Empréstimo como sendo proorainas
de ajuda dos Esta.los Unidos dentro
da Aliança para o Progresso.

Seção 6.02. Notifimção ris Cencir-
ções Adversas, O Governo informará
a A.I.D., prontamente, manto a
quaisquer condições que Interferirem
no cumprimento das abrigna5es do
Governo com a A. 1.0.

Seção 6.03. Tributação deste Aco,-
do de PagaMento e Garantia e Pa-
gamentos Relacionados com. o Mes-
mo. Este Contrata de Pagameato e
Garantia e os pagamentos efetuados
à A.I.D. com relação ao mesmo fi-
carão isentos de luaisquer :Mus -eu
taxas impostos pelas leis em vigor no
Brasil.

ARTIGO VM

Registros; Inspeções e Rslatórios

Seção 7.01. Manutenção de Regis
troa; Inspeções; Relatórios.

a) O Govèano manterá ou provi-
denciará para que sejam mantidos,
durante o tempo julgado necessário
pelas partes, livros, registras, incluin-

ação do Governo ou euinquer auto-
ridade governamental do Brasil, com
o fim de desagregar ou despojar de
suas características o Mutuario, ou
para suspender as atieidades do Mu-
tuário ou parte delas ou eara cance-
lar ou para emendar substancialmen-
te ou suspender o direita do Mutua-.
rio de executar o projeto.

e) A A.I.D. determinar que a exis-
tência de uma situação extracrdináa
ria torne improvável que as .inalida-
des deste Contrato selam atingidas,
ou que o Governo seja capaz de cum-
prir suas obrigações nas termos do
presente Contrato;

f) A existência 3.e normas estabe-
lecidos no presente Contrato que ve-
nhamu infringir a lei que re ge a
A.I.D., e

g) A ocorrência de Casas de Ina-
dimplemento nos termos do Contrato
de Empréstimo. Então a A.I.D., a
seu critério, poderá declarai:

(i) Todo ou 'arte do Principal
Transferido Pendente e qualquer
juros que dele advir, vencido e
pagável à A.I.D. de imediato, es-
pecificando caiais orostaaies e ju-
ros relativos estão vencidos e
pagáveis; elou

(ii) Rescindais es normas da
pagamento especial estabelenida&
neste Contrato.

No evento de tal docetração e à
menos que a causa para a rescisão
seja saneado dentro ao ...essenta (68)
dias após a declaração o Principal e
os respectivos juros serão considera-
dos vencidos e pagáveis de imediato,
a'ou as normas do pagamento espe-
cial rescindidas, nos ;ermos da decla-
ração. Salvo especificação da 	
A.I.D., em contrário, tal reseisao não
afetará de modo algum a eficácia
continuada da garan t ia estipulada na
Seção 4.01.

Seção 8.02. Renúncia as Causas
para Rescisão. Nenhuma demora nir
omissão no uso de qualquer direito
adquirido pelà  A.I D. nos termos do
presente Acordo derare ser interpre-
tada como sendo uma aluiescência ou
renúncia ,a qualquer desses direitos
por parte da A.I.D.

Seção 8.03. Caos de Inadimple-
mento. Com relação a outros acordos
entre o Governo e os Estados Unidos
da América ou qualquer de suas
agências, a ocorrência de mu evento
especificado nas subsoçOes 8.01(a),
(c) ou (d) serão consideradas como
"Casos de Inadimpiemento" nos ter-
mos deste Contrato.

ARTIGO IX

Diversos

Seção 9.01. Função c is Renresen-
tantes.

a) Todos os atos n3e3s.iitriOs Ou per-
mitidos a serena.executalos nos ter-
mos deste Contrato ee lo Governo ou
a AI. D. poderão ser :xecutados pe-
los respectivos representantes devida-
mente autorizados.

b) No presente aontrate, o (inver-
no nomeia o Ministro da Fazenda,
como o seu representante com autori-
dade para designar. per escrito, ou-
tros representantes nas ?Das negocia-
ções com a Os representan-tes do Governo ao.neados 'le acordo
COM o referido acima salvo se a ..
A .I. D. for notificada ern sant rário,
terão autoridade para cencordar, em
nome do Governo, aoni qualquer mo-
dificação nos termos deste Contrato
que não mude substanciatmente
obrigações do Governo no prescrita
Contrato. Até a recebei:ente, ,ela .;
A.I.D. de notificação. poi escrito, na
qual o Governo esteji revogando a
autoridade de qualquer dos seus ree
presentantes, a A.1.0. podera acei-
tar a assinatura de representair-
tes em qualquer docurieneo como
prova efetiva que e ato executado
através de tal documento é devida-
mente autorizado nele Governo.

Seção 9.02. NenIkil!ri ,"reinizo. Ne-
nhum termo deste -Contrato poderá
revogar ou modificar qualquer direito
da A.I.D. especificado no presente

do documentos, em •-oaforinidade com
os bons princípios de contabilidade, e
princípios adequados para identificar
os pagamentos recehides corforine a
Seção 2.01 deste aontrato, assim co-
mo identificar os ar aramas ou pro-
jetos financiados pelos funcioe sacados
da Conta Especial, mdliair ele o pro-
r ess o feito nestas atividades.
b) A ou see irapresenta.nte

autorizado terá o direito ao inspecio-
nar, em toda oportenaiade -razoável
livros e registros 3 «)dos 03 outros
documentos, corresni:l(tencias, me-
morandos, relacionaine ema a) os
pagamentos e recibos em conformida-
de com a Seção 2.01 e (11) a otiliza-
ção dos recursos ariundos de desem-
bolsos da Conta E.302e1W.

e) O Governo ie)aiiortisa e dará a
assistência razoável, a.cilitando as
inspeções da A.I.D., em relação com
a execução das atividades financiadas
com recursos da Conta Especial . O
Governo dará todos uS oportunida-
des razoáveis para em os representan-
tes autorizados da e.I.D. visitem
qualquer parte do território do Bra-
sil para fins relacionados com este
Contrato de Pagamento e Garantia.

d) O Governo 'levará fornecer pron-
tamente a A.I.D aqueles relatórios
financeiros e informmaieR relaciona-

das com ás convenções deste Contra-
to de Pagamento e Garantia ou tran-
sações relacionadas com este, ,quando
solicitados pela A.I,D.

ARTIGO mi
• Alternativas da A 1.D.

Seção 8.01. Motivos para Rescisão.

Caso uma ou mais elas segumtes ocor-
rências ("Motivos lurara Resc isão") ad-
virem:

a) O Governo deixar cie cumpria
qualquer termo do presente Contra-

b) Ocorrer um caso de inadimple-
mento relacionado com qualquer ou-
tro acordo entre o Governo ou quais.
quer de suas agênciae;

c) A A.I.D. determinar que qual-
quer declaràção ou garantia apresen-
tada pelo Governo ou em seu nome
relacionada com o prssente Contra-
to, ou negociações rertinentes ao
Contrato, ou relacionado a ele, são
Incorretas em qualqaer aspecto ma-
terial;

d) Qualquer alteração no caráter,
capacidade ou créditO do Mutuário,
ou uma alteração na execução do pro-
jeto descrito no Cota-roa)de Ereprés
timo que venha a aicraer devido ' a
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Contrato Ou que possa surgir CM re-
lação ao Contrato de Empréstimo.

Seção 9.03. Notificação. Qualquer
notificação, requerimento ou coinuni-
cação feita, entregue ou enviada pe-
lo Governo à A.1.D., consoante este
Contrato, deverá ser por escrito e
será considerado devidamente entre-
gue, feita ou enviada a perte possa a
qual está endereçada quando for en-
tregue em mãos, ou pelo correio, te-
legrama. cabograma ou radiograma
ao destinatário nos seguintes endere-
ços:

Para o Governo:
Endereço: Ministério da Fazenda

e- Rio de Janeiro, Guanabara —
si].

EndereçoEndereço Telegráfico: Minifaz. —
Rio de Janeiro.

Para a A.I.D.: (em 5 vias).
Endereço: Office of Capital Deve-

lopment and Industry -- Agency for
International Development — Rua
Melvin Jones, 5 — andar — Rio
de Janeiro, Guanabora —

Endereço	 Telegráfico:	 USAID
ADCD Amembassy	 Rio de Janeiro

Outros endereços poderão substiuir
os acima citados mediante notifica-
ção e confirmação do recebimento de
tal substitelçáo.
',Seção 9.04. — Data de Vigência do
Contrato de Pagamento e Garantia.
Este Contrato entrará em vi cem.' a
partir da data indicada acima.

ARTIGO X

Condições Prévias
Seção 10,01. Condições Prévias

Para a Vigéncia das Normas de Pa-
gamento Suspenso. As Normas para o
Pagamento Especial não serão utili-
zadas a menos que e até que o Go-
verno forneça à A. 1. D., satisfatório
e substancialmente:

a) Um parecer ou pareceres da
mais alta autoridade jurídica do Mi-
nistério da Fazenda, ou de outro ju-
risconsulto aprovado pela A.I.D. de
que o presente Contrato foi devida-
mente autorizado ou ratificado por
e executado em nome do Governo, e
que este contrato ou quaisquer obri-
gações incorridro pelo Governo no-
temos deste Contrato constituir
Urna obrigação juridicamente válida
Incorrida pelo Governo na forma es-
tabelecido em seus termos.

b) Prova da autoridade da pessoa
ou pessoas que atuarão como repre-
sentante ou representantes do Go-
verno com relação ao funcionamento
deste Contrato, nos termos da Seção
9.01 deste Contrato, com oro modelo
da assinatura autenticada de coda
uma dessas pessoas, tendo a sua aa-
tenticidecie atestada por uma auto-
ridade brasileira devidamente COAS-
tituida, caso tal assinatura não te-
nha sido submetida anteriornmete
à A.I.D.

Seção 10.02. Data-Limite para
Saiispçry ,, das Condições Prévias. Se
as condiçOes especificadas na Seção
10.01 (lesto Contrato não houverem
sido satisfeitas dentro de trinta (0)
dias a contar da data deste Contra-
to, ou outra data que a A.I.D. ve-
nha a especificar, a A.I.D. podese
a qualquer tempo rescindir a Norma
para Pagamento Especial e-ou todoo
es. disposeçOes deste Contrato meei-
:Mio notificação ao Governo. Em if'S-
trrmmbo da que, o Governo e os 1
todos UnidosUnidos da America, ambas er,
pertas devidamente representoeoe
determino= a assinatura dos ree
pelei vos nomes no presente Contro -
to, tornando-o	 válido a parir
Orem descrita acima.

Fole R-pública Federativa do nina
sil. -- Antonio Delfim Nato', Minis-
tro cei Isneende.

doe Estado:; Unidos
da América. — Robert J. BaRrintyne
Acting Director-USAID/Braeil.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de
1972. — Christian° Monteiro Oiticica.
Tradutor Juramentado e Interpretei
Comercial — Tel.: 45-5536.

Ofício n.° 7
Eu, Tradutor Público Juramentado

e Intérprete Comercial nesta Praça
do Rio de Janeiro, declaro que me
foi entregue uru documento exarado
no idioma Inglês a fim de ser tra-
duzido para o Vernáculo, o que fis
como segue:

Documento n.° 211-72 	 .
Empréstimo A.I.D. ri.° 512-L-083
Contrato de Empréstimo entre o

Banco Nacional do Desenvolvimento
Econômico e os Estados Unidos da
América do Norte

Contrato de Empréstimo datado
de 8 de novembro de 1971 entre o
Banco Nacional do Desenvolvimento
Econômico ("Mutuário") e os Esta-
dos Unidos da América do Norte,
agindo por intermédio da Agência
para o Desenvolvimento Internacio-
nal ("A.I.D.").

ARTIGO I

O Empréstimo

Seçao 1.01. O Empréstimo. A
A.I.D. concorda em . emprestar ao
Mutuário em apoio ao Programa ela
Aliança para o Progresso e era con-
formidade com a Lei de Assistência
Externa de 1961, com suas alterações,
urna quantia não superior a quator-
ze milhões de dólares em moeda dos
Estados Unidos (US$ 14.000.000,00)
("Empréstimo") para auxiliar o Mu-
tuário a levar a cabo o Programa
("Programa") de que faz menção a
Seção 1.02. O Empréstimo deverá ser
utilizado para financiar os custos era
moeda local ("Custos em Moeda Lo-
cal") e os dólares dos Estados Uni-
dos ("Custos em Dólares") de bens
e serviços exigidos pelo Programa

O montante total dos desembolsos a
serem efetuados em conformidade
com o Einpréstimo será denominado
doravante de "Principal".

Seção 1.02. O Programa. O Pro-
grama consistirá em construir, operar
e equipar mercados atacadistas de
géneros alimentícios, mercados mis-
tos atacadistas e varejistas e mer-
cados entrepostos de produtos agri-
colas ("Subprojetos") nas áreas do
Norte e Nordeste do Brasil. O Pro-
grama fez parte do programa nacio-
nal do Governo brasileiro de melho-
rar o sistema de distribuição de ali-
mentos. O Programa é descrito com
mais pormenores no Anexo I, o qual
poderá ser modificado, por eecrito,
mediante acerdo mútuo entre as par-
tes contratantes.

Secão 1.03. Assistência Técinca. O
Governo do Brasil e a A.I.D. firma-
ram nesta, data um Contrato de Em-
préstimo (Emoreetimo de Assistência
Técnica" — Empréstimo A.I.D. nú-
mero 512-L-084) visando a apoiar o
Governo do Brasil ("Mutuário") me-
diante o fornecimento de assistência
técnica e treinamento necessários á
execução eficiente do Programa.

ARTIGO II

Condições do Empréstimo
Seção 2.01. Juros. O Mutuário de

verá pagar à A.I.D. ' juros que se
acomuloreo à taxa de dois por cento
(2St) ao ano, durante os cinco anos
soonintes à data do primeiro !lesem-
belso efetuado em conformidade com
o presente' Contrato e à taxa de tree
por cento tere) ao ano desta última
data cai diante sôbre o saldo não
pago do Principal ou sôbre quatquer
juro devieo e no pago. Os juros ste-
tire o saldo pendente deverão exuma
la-se a partir da data de cada. de-
sembôlso respectivo (pelo modo em
que a data é definida na Seção 7.041

sereo calculados com base num
ano de 365 dias, Os juros serão pa-
gos semestralmente. O primeiro pa-
gamento de juros vencerá e deverá
sor efetuado no máximo até sele (6)
meses deoois de efetuagto o primeiro
&semi-alem em conformidade com o
presente contrato, em data a ser es-
pecificada pela A./.D.

Seção 2.02 — Reembõlso. O Mu-
tuário deverá reembolsar à A.I.D.
o Principal dentro do prazo de vinte
(20) anos a partir da data do pri-
meiro desembôlso efetuado em con-
formidade com o presente contrato
em trinta e uma (31) prestações apro-
ximadamente Iguais e semestrais do
Principal e juros. A primeira presta-
ção do Principal deverá ser paga qua-
tro anos e meio (4 1/2) após a data
de vencimento do primeiro pagamen-
to de juros em conformidade com a
Seção 2.01. A A.I.D. fornecerá ao
Mutuário uma escala de amortizeção
em conformidade com esta Seção
após o desembeilso finei a ser efe-
tuado de acôrdo com o presente Em-
préstimo.

Seção 2.03. Moeda de Aplicação e
Lugar de Pagamento. Excetuado o
disposto na Seção 2.05, todos os pa-
gamentos de juros e do Principal a
serem efetuados de acôrdo com o pre-
sente contrato serão em dólares dos
Estados Unidos e serão utilizados, em
primeiro lugar, no pagamento dos ju-
ros devidos e depois, no reembôlso do
Principal Excetuado o disposto na
Seção 2.05 ou consoante o que a ....
A.I.D. possa especificar por escrito,
todos os pagamentos referidos deve-
rão ser feitos a Controlador, Agência
para o Desenvolvimento Internecio-
nal, Washington D. C., Estados Uni-
doe. da Alo:mica do Norte e serão con-
siderados como efetuados quando re-
cebidos pelo Escritório do Controla-
dor.

Seção 2.04. Pagamento Antecipado.
Após o pagamento de todos os juros e
reembolsos então devidos, o MutuSrin
poderá onear antecipadamente, emn
oualquer ônus, todo ou parte do Prin-
cipal. Qualsotter pagamentos doeise ti-
po serão aplicados às prestações do
Principal na ordem inversa dos seus
vencimentos.

Seção 2 05. Método 4e pagamento
especial.

a) A menos que a A.I.D. estipule o
contrário, o Mutuário desincumbir-
se-á de suas obrieaçõos de efetuei
pagamentos em -conformidade com o
presente Artigo, e caso a A.I.D. es-
tipule sejam os pagamentos realiza-
dos de atterclo com a Seção 8.02, efe-
tuará todos os referidos pagamentos
consoante as condições do presente
Contrato ao Governo do Brasil em
cruzeiros em valor equivalente aos pa-
gamentos em dólares que teriam sido
de outro moer) realizados e na rnesm-a
época destes ("Método Especial' de
Pagamento"). A menos que a A.I.D.
disponha em contrário, os montantes
em cruzeiros equivalentes aos referi-
dos pagamentos em dólares devereo
corresponder' às quantias que por mO-
gencia do Banco Central do Brasil, o
Mutuário teria que pagar a fim de ob-
ter os (toleres para efetuar direta-
mente o pa gamento à A.I.D. em com

forrnidade com este Contrato nas da-
tas era que tais pagamento sejam
efetuados.

b) A adoção do presente Método Es-
pecial de Pagamento não afetará de
modo algum os direitos da A.I.D.
nem as obrigações do Mutuário de-
correntes do presente Contrato, ex-
cetuadas as obrigações desinicumbi-
das em conformidade com a subseção
2 05 (a) acima.

Seção 2.06. Renegociação das Con-
dições do Contiato. A luz dos compro-
missos dos Estados Unidos da Aineri-
ce do Norte e demais signatários da
Ata de Bogotá e cia Carta de Punta
dei Este no sentido de forjar uma
Aliança para o Progresso, o Mutue-
rio concorda em negociar com a ....
A.I.D., na ocasião ou ocasiões em
oue a A. I. D. solicitar, a entecipa-
ção dos reembolsos do Empreetimo no
caso de ocorrer expressiva melhoria
nas perspectivas e posições econômi-
cas e financeiras, internas e externas
no país, do Mutuário levando em con-
sideração as necessidades relativas de
capital do Brasil e dos demais signa-
tários da Ata de Bogotá e da Carta de
Punta dei Este.

ARTIGO II/

Condições Prévias ao Desembolso
Seção 3.01. Condições Prévias go

Desembolso Inicial. Antes do primei.
ro desembolso (ou da expediceo da
Carta de - Coinpromisso), eletuatio
consoante o pecositte Empresem°, o
Mut "rio fornecerá, a monos que a ..
A.I.D. concorde com o contrário por
escrito, à A.I.D., em forma e con-
teúdo satisfatórios à mesma:

a) um parecer ou Pareceres satisfaa
tortos à A.I.D. no sentido de que:

1) o presente contrato foi devi-
demente autorizado e ratificado
pelo Mutuário e assinado em seu
nome, 'foi registrado em confor-
midade com o que exige a Lei
Brasileira e constitui obrigação
legalmente válida e vinculatória
do'Mutuário segundo as suas con-
dições; e
. ii) o Mutuário é uma institui-
çáo organizada e existe em coa--
formidade com as leis do Brasil.

111) se exigido pelos leis do
Brasil, o Programa tenha sido in-
cluído no Orçamento Plurienuni
de Invest i mento e une o referido
Orçamento tenha sido promulga-
do.

b) prova de autorizeceo da pessoa
ou pessoas encaeregwers de atuar
corno representonie on representan-
tes do Mutuário em conformidade
com a Seção 0.02, juntamente com o
espécime de assinatura de cada pes-
soa, autenticada polo autor dos refe-
ridos pareceres.

c) prova ele um Acordo Oe Pag.as
mento e Garantia por parte do Go-
verno do Brasil ("Avalista"), satis-
reterir à A.I.D. e devidernente as-
sinada e registrada em conformidade
com as exigências legais do Brasil, dos
reembolsos do Empréstimo e de todos
os juros e outros pagamentos exigidos
em conformidade com o Presente
contrato, e prova: de que tal Garantia
se en”n,ntra, em pleno vigor.

d) prova de acordas sansfatórioe
com as autoridades monetárias com-
oetentes para efeito da remessa de
dólares à A.I.D. , em conformidade
com as obrigações do Mutuário e do
Avalista, consoante o nreoente Coa-
troto e o acordo de Pagamento e Ga-
rantia.

e) Um plano pormenorizado des-
crevendo os métodos operacionais do
Programa e especificando os crité-
rios e métodos financ e iros, teonicos,
econômicos, de engenharia e outros
a serem adotados na. execução do
Promete-1n inclusive taxas de juros e
condições de subemprestimos.

f) um nein° operacinnel pormeno-;
rizaria e "dividido aro fases especifi-
cando a implementaceo proposta do
Programa para o período iniciei de
12 meses.

P1 prqva de que o Empréstimo de
Assistência Técnica foi devidamente
assinado.

h) prova de um Acôrdo entre o Mu-
tuário e a COBAL, satisfatório é ....
A.I.D., especificando as condições
para a aprovação e financiamento de
projetos cia mermicloe.

Semeie 3.02. Data final pare preen-
cher as condições que precedem o De-.
sembolso.

Caso as condicees eseecificidss
Seção 3.01 não tenham sido, preenchi-
das ate 120 dias ri partir da deis rio
presente Contraio nu qualq uer data
nostere— com a rol a A.I.D. venha
a concordar por escrito, a A.7.1e..
seu critério, poderá dor o presente
contrato nor enecerrado
apresentação de notificimeo por escri-
to ao Mutuário. Urna vez =poente-
do a referida rotiftenoe.o, o nrosente
Contrato e todas as obri encees ens
nortes contratantes serão &Mas por
encerradas.	 -

Seção 3.03. Condiria° Prévia ao
Desembõlso Adicional. Antes de
qualsouer antros desembolsos ou da
expedição de quaisquer outras Cartas
de Crédito em conformidade com o
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Empristirno, rete rio aciecl es a que
se reteria a S. 2ç!:49 ti Mutuário
aornsserá à A.I.D., a insetos que esta
conc orde com o cor trário, nor (escrito,
un foiona e c'et,,' ereio sete;faterios à
A.I.D., proves d e ire O Empréstimo
coacsiet,:mcia Tieel ica está sendo
ingoleinentado efíciente,o(nte e em
teeteo oportuno.

3.04. Notificação de Preen-
chimento de Co;ideeees 'Prévias ao
De ., einbiilso. A A.I.D. notificará. o
71. tiituário, após determineção peta
A.I.D., rue as condições prévias ao
cleemb Flso esPeeificaclas na Seção ..
3.01 e Seção 3.03 foram satisfeitas.

APTICo IV

Conveitios e Garantias Gerais

Seção 4.01. Execução do Programa.
O) O Mutuário executará o Progma-

ira rem a devida diligência e eficiên-
eia e conforme adequados métodos fi-
-ranceiros, administrativos, de enge-
rieiria e de construção.

h) O Mutuário fará que o Progra-
m seja executado em conformidade
com todos os planos, critérios e do-
cumentos relativos ah Programa
apresentados à A.I.D. conforme a
Seção 3.01 (e) e com todas as suas
inealficações e aprovadas pela A.I.D.
Centro do presente contrato.

etssiio 4.02. Fundos e outros Re-
cesses a serem fornecidos pelo Mu-
trri tio. Além do rimnrestimo. o Mu-

'(trio deverá fornecer prontamente,
da acordo com as nece ssidades, todos
os fundos e clunisouer cio! ..ros recursos
ind" , recn.S.veis à execução pontual e
efva do PreTP.11-.a.

E seeo 4.03. • Consulta Permanente.
O elutuerio e a A.I.D. cooperarão
rio seetido de e r,:egurar que os obje-
t'VO"-; do Empréstimo selem realizados.
Coai tal finalidade, o Mutuário e a
A.I. D., de temeat em tempos, a pe-

il onsiquer das partes in-
tere"selas, reellear -to avaliações, tro-
urSo ironreesões etraves dos seus re-
pass s ra antes com rei-veio ao anda-
ra ^ n ti do Programe. o modo pelo qual
o	 se está deeincumbindo das

-e s ecers que lhe 'Cabem 0,r força
cl pre-nnre Contrato. e atueção das
e' • 1..3s	 partieipantes
Prn grarna, e outros asstectes ralado-
a s -s as com o meamo.

s.t, - 1 o 4 01. 41'..lininistraçr?-io. O Mu-
toro proporcionará ou tomará as
prneeiênrias no sentido de • ser prós
pese i -mede uma edministração expe-
rasei.? P r a o Proesarra e se encerre-
g-srf de treinar O referido pessoal para
a mantiteurão e eficiente operação
tIos suboroietcs.

Eeoão 4.03, Tribute-ão. O presente
CenSrato de Emerestimo, o Emprés-
timo e que lsauer provas de dívidas
einitirins cm relaco aos mesmos de-
verei, Pst ,.r iSentos, e o Principal e
juroa deverão ser peeos sem dedução
e estar usu a lmente isentos de quais-
quer trios ou emolumentos lan-
rdos ein conformidade com as leis
em vasos no Presil. Na medida em
tIlle as firmas empreiteiras, inclusive
as de consultoria, guM ,:iller pessoa
pert s acente ao crede° de pessoal des-
sas firrnas empreiteiras financiadas
em conformidade com o Secão 7.01.
bem coma minis:soer nropriedades ou
transações releclonadas a tais con-
trates de erispreitedo e quaisquer
tra pseeões de aquie ls eo de mercado-
rias financiadas eu conformidade
com a Sacio 7.01, no estiverem isen-
tas de impostos, i g nitas. taxas iden-
tificai/eis e outros tinos de tributação
lançadas em confereildade com as leis
em vigor no pais do elutoárlo, o Mu-
tuário deverá, na neelicla e em con-
formidede com as Cartas de Imple-
tr,enterieo, naeer ou reembolsar os
mesmos conforme a Sacio 4.02 do
presente Contrato com fui' los outros
que não equêl es forneces em con-
formidade com o Enenrést eno e com
cxclusão das fundes lã vinculados ao
Programa pelo Mutuário

' Seção 4.03. Utilftação de Bens e
Serviços.

a) Os bens e serviços financiados
em conformidade com o Empréetinao
devereo ser utilizados exclusivamen-
te para o Proerania, a menos que a

concorde em contrário por
ceerio. Uma vez concluído o Pro-
grama, ou em qualquer outra ocasião
em que os bens financiados em con-
formidade com o Empréstimo não
mais poesam ser utilizadas para o
Programa, o Mutuário poderá utili-
zar ou dispor doe referidos bens, da
maneira com a qual a A.I.D. possa
concordar por escrito, antes .da uti-
lização dos citados bens.

b) A menos que a A.I.D. concor-
de em contrário por escrito, nenhum
dos bens ou serviços financiados em
conformidade com o Empréstimo de-
verão ser utilizados para promover
ou assistir qualquer atividade ou
projeto de auxílio estrangeiro rela-
cionado a, ou financiado por, qual-
quer pais não incluído no Código 935
do Livro de Código Geográfico e.a
A.I.D. em vigor na época de tal uti-
lização.

Seção 4 07. Revelação de Fatos ou
Circunstâncias Importantes. As par-
tes contratantes declaram ter reve-
lado todos os fatos e circunstâncias
pertinentes que possam afetar o de-
sempenho de suas obrigações em con-
formidade com o presente Contrato
e que os aludidos fatos e circuns-
tâncias revelados durante a fase de
obtenção do Empréstimo são verda-
deiros e completos. As partes con-
tratantes concordam em comunicar
unia à outra quaisquer fatos ou cir-
cunstâncias que possam doravante
surgir e afetar	 materialmente, ou
seja razoável supor possam aietar
materialmente, o Programa ou o de-
sempenho de suas obrigações decor-
rentes do presente Contrato.

Seção 4.08. Comissões, Taxas	 e
Outros Pagamentos.

O) As partes contratantes atestam
e acordam que, com referência à
obtenção do Empréstimo, ou durante
as providências tomadas com rela-
ção ao, ou em decorrência do presen-
te contrato, não pagaram, nem paga-
rão nem concordarão em pagar, ou
seja do seu conhecimento que tenham
sido pagos, serão pagos ou se tenha
concordado em pagar por qualquer
pessoa ou entidade, comissões, taxas
ou 'outros pagamentos de qualquer
natureza, a não ser a titulo de com-
pensação aos funcionários e empre-
gados do Mutuário trabalhando em
regime de tempo integral ,ou a título
de remuneraçao por serviços ',resta-
dos de caráter técnico,- profissional
ou outros de natureza similar. Cada
uma das partes contratantes ocnicor-
da em comunicar prontamente à ou-
tra quaisquer pagamentos ou acórdos
com o objetivo de pagar os referi-
dos serviços técnicos e proftwionats
a ela prestados ou do qual tenha
conhecimento (indicando se tal paga-
mento foi feito ou deverá ser feito
condicionalmente).

b) O Mutuário atesta e acorda que
nenhum pagamento foi nem será por
êle recebido, ou qualquer funcioná-
rio do seu quadro, relativo à aquisi-
çe.o de bens e serviços financeiros em
conformidade com o presente Contra-
to, a não ser emolumentos, Impostos,
ou outros prgementris semelhantes.
estabelecidos legalmente no país do
Mutuário.

Seção 4.09. Manutenção e Audito-
ria de Registros. O mutuário man-
terá, ou fará que sejam mantidos, em
conformidade com os princípios e
práticas contábeis estabelecidos e sis-
tematicament esplicados, a escritu-
ração e os registros relativos tanto
ao Programa quanto ao presente
Contrato. Tais escriturações e regis-
tros deverão, sem limites, demons-
trar:

a) o recebimento e aplicação de to-
dos os fundos desembolsados era de-
corrência do presente Contrato bem

como por quaisquer outras entidades
que contribuam para o Programa;

b) o recebimento e modalidade pela
qual foram utilizados os bens e ser-
viços adquiridos com os funde de-
sembol:;ados em decorrência do pre-
sente Contrato;

c) 'natureza e alcance dos pedIaoe
de possíveis fornecedores de bens e
serviços adquiridos;

d) a base da coneesseo de contra-
tos e pedidos aos vencedores de con-
corrências;

e) à base de pagemento efetuado
a empreiteiros e outros contratados;

f) reembolso do principal e juros
dos subempréstiM03 e modo pelo
qual foram utilizados tais reembol-
sos; e

(7) o andamento do Programe.
Tais assentamentos e registros se-

rão regularmente examinados, em
conformidade com os padrões consa-
grados de auditoria, pelo tempo e
durante os periodos que a A.I.D. ve-
nha a exigir,' e serão mantidos pelo
espaço de cinco anos após a data do
tinimo desembolso pela A.I.D. ou
até que teclas as somas devidas A
A.I.D. decorrentes do presente Con-
trato tenham sido pagas, qualquer
que ocorrer primeiro.

Seção 4.10. Relatórios. O Muniárte
fornecerá à A.I.D. as informa.AP3 e
relatórios concernentes no Emorésti,
mo e ao Programa que a A.I.1). re-
querer.

Seção 4.11. Inspeções. Os repte'
sentantes autorizados da A.I.D. te-
rão o direito, em intervalos razoáveis,
de Inspecionar o Programa e os sub-
projetos, a utilização de todos os bens
e serviços financiados em deairran-
ela do Empréstimo, bem como os
assentamentos, registros e demais
documentos do Mutuário relaciona•.
dos ao Programa e ao Emnréstimo. O
Mutuário deverá cooperar com a
A.I.D. no sentido de facilitar tais
inspeções.

AliTIC,0 V

Convênios
Seção 5.01. Modificações. N:io obs.

tente quaisequer outras cláusulas do
Vipresente, oa utuario concorda em

obter o coaOssitimento, por escrito,
da A.I.D. antes de efetuar ou con-
cordar com qualquer modificação im-
portante ou essencial nos Planos
apresentados em conformidade com
a Seção 3.01 (e).

Seção 5.02. Conclusão regular. No
caso em que por quaisquer motivos,
inclusive a suspensão ou cancelamen-
to dos desembolsos previstos no Ar-
tigo VIII do presente Contrato, os
fundos da A.I.D. não mala se en-
contrem disponíveis para continuar
o Programa ou parte do mesmo . o
Mutuário concorda em proporcionar
os fundos adicionais necessários para
a conclusão regular e oportuna dos
subprojetos já iniciados em confor-
midade com o programa:

Seção 5.03. Subempréstimos. A
menos que a A.I.D. e o Mutuário
acordem em contrário, os reembolsos
do principal o pagamentos de -juros
(excetuado o necessário ao atendi-
mento dos serviços do presente Em-
préstimo) decorrentes de cada sub-
empréstimo, ao Mutuário, serão depo-
sitados numa conta especial ou ad-
ministrados de outra forma, desde
que satisfatória à A.I.D., e utiliza-
dos pelo Mutuário para subempresti-
mos que satisfaçam critérios do em-
préstimo do Programa pelo tempo que
as necessidades do Programa o exi-
girem. .

Seção 5.04. Subprojetos financia.
dos pela A.I.D. O Mutuário concorda
que o financiamento da A.I.D. não
ultrapassará	 cinquenta por cento
(50%) de 'qualquer subempréstimo
efetuado pelo Mutuário para subpro-
jetos passíveis de serem financiados.

Seção 5.05. Planos Operacionais. A
menos que a A.I.D. concorde com o
contrário por escrito, o Mutuário
anualmente apresentará à A.I.D.-,
nara exame e asorovacão. um Passeie

Operacional conforme está descrito na
Seção 3.01 O do presente, pelo mem
nos 30 dias antes do inicio de cada
ano operacional. Os Planos Opera.
donde anuais . são apresentados pa-
ra cobrir o período neceseerio à cena,.
truçeo e colocação em funcionamento
dos subprojetoa financiados com res.
cursos do preiente Contristo.

Seção 5.08. Outros Compromissoe,
O Mutuário concorda eia apresentai?
à A.I.D., mediante solicitação des-
ta, prova de comprúrniseo firme, por
parte dos submutuários, e os estados
e municípios apropriados, a fim do
fornecer os fundos adicionais neces-
sários ao Programa.

ARTIGO VI

. Aquisição
Seção 6.01. Aquisi0o de U.S. DO.

Lares. s flietioS que a A.1.1). cascos-
ise em contrario por escrito, os de-
eemPolsos eietuados era coniormidada
colo a beçao 7.01 senso utilizados, ex-
ciusivanierite para Sinanciar a aqui-
eiçoso, para o Programa, de bees e
serviços cuja fonte e origem sejam os
Estauoe Unidos da América do Noras
ou os passes incluídos; no Código 941
do Livro de Código Geográfico da..
A.I.D. em vigor na época em que as,
encomendas forem efetuadas ou os
contratos estabelecidos com relação a
tais bens e serviços. Contudo, não
obstante qualquer outra cláusula do
presente Contrato, apenas os veiculas
a motor cuja fonte e origem sejam
os -Estados Unidos da América do
Norte poderão ser adquiridos em con-
formidade com este Empressimo, a
menos que a A.I.D. concorde com o
contrário por escrito.

Seção 6.02. Aquisição no Brasa,
Desembolsos efetuados em coneonán-
coa com a Seção 7.02 serão utiliza-
dos exclusivamente para financiar a
aquisição, para o Programa, cie cem
c serviços cuja origem e fonte seja
o Lirasil.

Seção 6.0e. Data de Hal2iiitação. A
menos que a A.I.D. concorde com
o contrario por escrito, nenhum baia
ou sereiço adquirido em conformida-
de com encomendas ou contratos es-
tabelecidos firmemente antes da da-
ta do presente Contrato poderão sdr
financiados cora recursos clQ em prés-timo.

Seção 6.04. Bens e Serviços nau
k'inanciados pelo Empréstimo. Os
bens e serviços adquiridos para
Programa, mas não financiados pelo
C.mprestimo, terão sua fonte e ori-
gem nos paises incluidos no Código
935 do Livro de Código Geográfico em
vigor na época em que forem tormts-
iodas encomendas para tais bens
serviços.

Seção 6.05. Implementação dos Re-
quisitos de Aquisição. As definições
aplicáveis aos requisitos de nabilita-
ção das Seções 6.01 e 6.04 serão es-
pecificadses pormenorizadamente nas
Cartas de Implementação.

Seção 6. Os. Preços Razoa ?) iaQuanto a quaisquer bens e serviços
financiados, no todo ou em parte,
com recursos do Empréstimo não se-
rás) pagos mais do que preços razoá-
veis. Tais itens serão adquiridos me-
diante o sistema de concoerancia com
exceçáo de serviços profissionais.

Seção 6.07. Informações e Identifi-
cação. O Mutuário dará publicidade
ao Empréstimo e ao Programa ,amo
sendo um programa de ajuda dos
Estados Unidos da América em apoie
á Aliança para o Progresso e identi-
ficará as localidades dos subprojetos
em conformidade com o prescrito nas
Cartas de Implementação.

Seção 6.08. Expedição e Segure.
a) Aquisições em Dólares dos Es-

tados Unidos financiadas em confor-
midade com o Empréstimo serão
transportadas para o Brasil em na-
vios de qualquer bandeira incluiria no
Código 935 do Livro de Código Geo-
gráfico da A.I.D., em vigor na oca.
Mão da remessa. 4 expedição marfo
tinos financiada pelo Empréstimo se-
rá contratada em abalem& mais In.
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eluide no Código Geográfico 941 da
A.I,D.

nenclados em conformidade com o
Emptéstinio, o Mutuário propprelenea
à, informações a esse "es-

peito, nas ocaeMes era que a áa.t),
solicitar nas Cartas de InipleMera4-
Çao•

Seção .6.10. Excedentes de proprie-
dade ao uc,ve ao dos Estados Unidos
Q Mutuara° utiliaera, ççrptelaaae
aos bens ilnanciados em ennior
dade com o Empréstimo e que par-
sem á constituir propriedade do e4u-
rlditie na ÉpOca, da andisi00,
OdenteS da Pr0plleda4e do riveinci
dos Estados Vindos . qUe foram

par os requisitos do Vnegra-
ma e -que estejam disponiveis dentro
40 um período razoável de temia). O
Mutuário gpaaitara auxilio da
A•I,P., ç esta eariPeaderii. rin Ouga-
m) o referido auxilio, no senSma de
averiguar a cibponibilidade e ebten-
ção dos excedentes acima, A A.I.D,
providenciara qualquer inspeção ne-
eessária dos referidos excedentes por
parte do Mutuário od setas rearesens'
Palites. As despesas(de inspeçág
de aquisição, bem poma' ,gastos
etre incidam sobre etrena:0'04;14 aso
Mutuaria dos excedentes em eprçço,
poderão ser financiados através 'de
Empréstimo; Antes da aquisiçiin de
Utia9, 14er bens que não OS ei¡.cegen,
Ws, f nanciada através do £morêsti-
mo g após ter soliçitado a referrda
assistência oa A .I.D., o Mu MO9
comuniçará à A, .P.,j,D. por escrita
com base nas informações de que dia-
puser, ou rine os excedentes de Pa)-
priedade doa Governo • dos Estados
Unidos nao poderis ser repandiciona-
dos e colocados it disposição em tern-
eo hábil, ou ' L então, que os "'bens em
disponibilidade não_ são tecnicamen-
te lide-alados . para serem utilizados
no Projeto.

•mamo vir
Desembolsos

Seção 7.01. Desembolso para custos
em Dólares dos g. Unidos -- Cer-
tas de Compromissos para Ilancos dos
Estados Unidos. Após satisfazer oa
condições prévia,s o Mutuário pode-
rá, de terriPas efin tempos, solicitar
A.I.D.• a eapedição de Cartas de

Compromisso - para quantias espeeifi-
cw;laa a um ou mais bancoa dos Es•-
taripS ;IMOS, aatiSfetaries a
encarregando a 4.I.D.. de reembal.
egir o referido banco ou bancos ars n T
pagamentos per eles efetuadps
empreiteiros ou -fornecedores, muda
ente a utilização de Cartas da' Crée
dito ou outros meios, pelos cusise, t:n
dólares relativos aos bens a teias/eram
adquiridos para o Programa em eme-
forrnidade com OS termos e. coiebctes
do presente Contrato, .0 Pagallterila
dg panela ed eMPrel teirri ou fornece,
dor sara eretileda Pelo bana] Tie4i-
ente a aPressritaçãe da riocurnenN
OLP çamprabatbria que a 4 I,D, de-
terminar nas ' Çartas de CPMPrornaae
e Cartas de ImplçMçrite44.0 ... 45 dec.
pe,see bancarias relativas ae ?ens.;
de CornproMieS9 e eartaa de Crea,u)
deverão correr por •conta do Mutua,
rio e poderad, ser "financiadas can,
recursos do Empréstimo.

Seçag 7,2. e,semPolsos relativos
cos .Custos em MPÇÇla LAGO . Ap•)
satisfezer as condições Prevlaa, P
klutUárie anderil, de temi)OS em 044
pop, solieitar p demo piso pele..
4.I.ja. de nibecia local pare os ci,a
tos em Mgeda. , Isacel de bens e serva
ças adquiridos para g Programe p,a
eardoerpidede com os termas e :on
dições do presente Contrato mediar)
te a, apreaentaslio à A.I,D. da de,
curnentação complobatória 'que a..
A.I-.D. determinar nas Cartas de,..tx)
plementaçãe. Nenhum desembolso
(excetuado o desembolso final) so:i
citado deverá ser inferior a qginhen
tos mil cruzeiros (Cr$ 500.000). Os
desembolsos era cruzeiros efetuados
pela A.!. 1). em conformidade som 1.
presente serão debitados ao 'Emprea
timo em dólares dos Estados Uhleall
à taxa de cambio vig-ente sna data
em que a A.I.D. utilizou os dela
nas para obter os cruzeiros enunciai.

Seção 7.1)3d Outros Fornias de De.
sembotso, O desembolso do greprés.
timo poderá .ifpjajmente ser rie(au)
da POÇA Meterias roln es quais n
Mutuário e a A,T.p. aoneortlarcn.
Per escrito,
- Seçã.l? 7 .04. Data de Desernborso
Os desembol$0a Pela A • I -D. s9ri"

considerados domo efetuados noa me
guintes casos; a) desembolsos coriscai
ante a Seção 7,01, na data em que

A.I.D, efetuar um degemperigo
Muteario, algaem por ele designa-
do, ou a uma instituição bancaria.
etanforme a Carta de Compromisso,
0) desemboisPa em conformidade c an
a SOPA 7.02, na data em rine it„
4,1,14 efetuar desembolso ear moeda
lacei ao MUI174r1P Pd alguém por ta.,
aesignadd.

Seção 7,05. Data final para o Peo
sernbolso. A menos que a A.1,D.
*surde por escrito, nenhuma Carta de
ComproMISSP, PIS iallaros documentos
de roniprofniSso ÇaigivIPS por mire
modalidade de deserribpIsp consoante
a Seção 7.03, ou suas alteraçóçs, se-
rão expedidos em resposta	 reque-
rimentos recebidos pele 4.I.1). após
30 de junho de 1976 e desembolso al-
gum será efetuado contra documen.
trição recebida pela A.I.D. ou qual-
quer banco descrito na Seção 7.61
enes 31 de dezembro de 1976. A.,..
de 1976, reduzir o mpréstimo rio toa
A:I.D. • poderá, a	 seu . critério,
em Qualaller data após 31 de
degembrp	 1970, V e 4 qzir
E mpreStizria no todo • ou rmri
referência is parta MIJA cloCUMenta-
ção nAo tenha sido reeebida até essa
data.

Airrian v#11
Cancelamento e Sitspenstio

. 8fçon Lin, Cancelaniento pelo
Mu udrio. (a Mutuário podara., cojn
o consentimento prêVio por escrito
da 4.I.P., mediante notificação POr
escrito • A.,I,D., 4.44welar aUalquer
parte do ginprestimo que, antes da
notificação ter sigas entregue, a ALI).-
.não tenha desemboleado ou ao com.
prometido irrevogaveintente a desem-
bolsar.	 ,,

Seção 8.02. edsti de irredimPien.
eia; Antecipação. Se se verificar um
Pu mais d.os s,eguantes -cearia ("Casos
de Inedimplánma."a:	 .

O) o Mutuário tenha deixado de,
pagar, quando devidos, quaisquer ju-
ros 011 prestações do Prineipal em
oonformidade coM r) presente 041--
trato;	 -

b) o Mutuário tent e.deixado de
cumprir qualquer cláusula do pres
sente Contrato 'inclusive, mas sem ae
limitar à obrigação de levar o Pro-
grama - a cabo com a devida diligên-
cia ,e eficiência;

O) p Mutuário tenha deixado do
Pagar, quando devidos, os juros e
prestaçÕes do principal ou qualquer

1

 outro pagamento exigido per qual-
quer outro Contrato de Enlpréstir49.
qualquer Contrato de Garantia, MI
qualquer acordo entra p Mutuário ou
qualtmer ume,' de suas agências e is
4,1.13. ou quaisquer de suas agèn-
Pila anteriores; •	 •

d) uni Çaa0 de Ingdimplência te.
Ah* ocorrido com relação ao gingrés-
timo de • Assietaingaa Técnica, tal ra-
mo nele definido, e e Mutuário com
roam o esse Empréstimo nto tenha
remediado o sarleride Caso de Ina-
dimplência; .•

e) o Avalista- tenha deixado de
cumprir com as sláusulas e garantias
constantee.do oontrato_rie Pagamens
to e oaTaroia:
nesses casos, então, a A.I.D poderá,
a seu critério, notificar o Mutuário
de que Udu e qualquer parte do
Principal ainda não reembolsado
vencerá e deverá • ser paga aeSeenta
(60) dias após., verificada a inadim-
plência e, a .menos que o Caso deInadtmplêncla seja remediado dentro
dos referidps sessenta dias (60), o
citado Principal não reembolsado e
-rals os -  acumulados deverão
vencer e serem pagos imediatamen-
te, sendo que quaisquer desembolsos
adielonals efetuados segundo as Car-
tas de Créditp per/dentes e Irrevogá-
veis ou de outra maneira- vencerão
e serão pagos tão logo jeitos.

b) Pelo menps , einquenta por r,en-
to ‘50%) de, tonelagem bruta das re-
ler,clas aquisições- financiadas ara.
yes do Smpragtirnp tcomputadaz
paraciarnente para graneleirog, navios

	

para carga seca e petroleiros)	 se-
rem n transportados em navios de lora
go (russo, o serão em navios ledrici•

'cultues de bandeira norte-amerreena,
amenos que a A.I.D, determine Itigi
estarem tais navias dieporn yeis a ta-
rdae razoáveis para atavios -assapa
cial.s 4os getacieS 'Lln1dPS . Morthum
doe referi dos bens seta trartan24'440
tal ritiarquer navio de longo CM°
( 014 ae':Oilave) 1) q UiS a A•44):, me,
diante Mitificação AP MUtalár1P, ternla
designado Poroso inabilitado para
transportar bens financiados peia-
a,1,D, ou , II) que 'tenha sido freta*
do para - o transporte de bens finan.
ciados pela A.I.D., a' menos qtle
referido frete tenha sido aprovada
pela A.I.P, •

c) Cri segaro'maritimo de tais aqui-
sições poderá aer finançiado aaseveie
do Empréstimo com desembolsai efe-
tuados consoante a Seçfto 7.01., con-
tanto"que 1) tal seguro seja efetnado
pelas menores taxas disponivet por
meio de concorrência no Brasil ou cm
pa. incluído ,no Código 941 do Li-
vro de Código Geográfico da e .1.1).
em vigor na época de operação, e li)
as reivindicações relativas ao seguro
sejam pagaveis em moeda livremente
conversivel.

Seaa Sespeila da edntrataçao Ø.
gurp maritimo sobra embarquei* fi•
narrei/seio segundo a ieglsbiçao -

• Estados Un itioe de América do Norte
autorizando a aeSistência a •eutres
nações, o Brasil por deereto, esteado,
norma ou regulamento, dê preferên-
cia a eompanhias de seguro maritirno
de qualquer pala em detrimento de

• qualquer companhia de seguro mariti-
mo autorizada a negociar eia qual.
quer dos estados dos Estados Unidos
da América do aiortea tal aquisição
financiada através do Ernpreatimo de-
verá, durante ia •vigência de tal dis-
criminação, ser segurada, contra rire
coa marítimos nos"Estados Unidos da
América do Norte junto a uma egm-
panhla, ou companhias, autorizadas a

-• negociar seguros marítimos em qual-
quer um dos estados dos Estados Uni.
dos da América do Norte,

d) o Mutuado segurará,. ou fará
com que sejam seguradas todas as
referidas aquisições financiadas atra-
vés do Empréstimo contra riscos que
Incidam sobre o seu transito até O
local de utIlizaçã,o no programa„
referld0 seguro será emitido .segun-
do termos a condições compatíveis
com os 'padrões comerciais adequa-

• dos, será no valor total dos bens e
será pagável, na moeda . em -que • tais
bens foram financiados ou CM qua l -quer moeda iivreMente convergirei,
Qualquer indenização recebida peso
Mutuário em conformidade com ct
ferido seguro será utilizada - pare
substituir ou reparar qualquer dano
material ou qualquer perda dos bens
segurados ou utilizada para %embai
sar o Mutuário pela substItuiçã.p,
reparo de tala bem, As peças' • de
substituição . deverão ter (rua fonte e
origem nos Países incluídos no CO-
digo 941 do Livro de C4digo Geográ-fico da A.I.D. e meigPr na época
em que foram feitas as encomendas
ou estebelecidos os contratas relati-
vos a tais tiabetituiçõee e permanece-
rão sujeitas ás Clarrsulas do presen-
te Contrato. •

cario máximo 90% do cisto da ex-
pedição mar-filma passível de finan-
ciamento total sob o presente con-
Arato poderá ser financiado com te.'
cursos 'do Empréstimo. -

. Seção '6.09. Not(ficacko aos.'Forne-
cedores em Potencial. A fim -de que
todas as firmas dos Estados Unidas
da América do Norte tenham a apor.
tunidade de petticipar do forr$eq1.•
mento de bens serviços A Serem 111-

DÉBITOS FISCAIS
EMPREàÃ5 M DIFICIL SITUAÇÃO FINANÇUIRA

Daarato-lel a* 1.184, de 12-8-1971

DIVULGAÇÃO 10 1.16§ •

Preve Cr$ 1,00
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Na• 	 Guanabara
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Ateade-aft a PatWoa pelo Strviço de Reemboleo poma

Eia Bredlls `-

Rb aette 4 D.I,N0
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Seção 8.03. Suspensão do Deaaaa-
bolso. Caso em qualquer ocasião:

a) ocorrer um Caso de Inadimplén-
cia;	 .

b) ocorrer algo que a A.I.D. de-
termine tratar-se de uma situação
extraordinária, tornando imprová-
vel, ou que o objetivo 'do empréstimo
seja alcançado, ou que. o Mutuário
esteja em condições de levar a cabo
suas obrigações decorrentes do pre-
sente Contrato; ou •

O) qualquer desembolso pela • AID.
venha a constituir uma transgressão
da legislação que rege a A.I.D.;

d) . o Mutuário tenha deixado -de
pagar, quando devidos, os juros e'
prestações do Principal ou quaisquer
outros compromissos decorrentes de
qualquer outro acordo de empréstimo,
de garantia, ou qualquer outro acor-
do entre o Mutuario e o Govetno dos
Estados Unidos ou qualquer urna de
suas agênciag;

e) não esteja Sendo realizado pro-
gresso satisfatório na execução do
todo ou parte do Programa confor-
me os termos -do presente Contrato;
nestes casos, então, a A.I.D. poderá,
a seu critério:

1) suspender ou • cancelar c*
7. documentos de compromisso pen-

dentes na medida em que não
tenham sido utilizados através da
expedição de Cartas de Crédito
irrevogáveis ou através de paga-
mentos bancários efetuados por
outros meios que não mediante
Cartas de ,Crédito irrevogáveis,
-caso em que a A.I.D. notificará
prontamente o Mutuário;

Estados Unidos dentro de
trinta dias após receber solicitaçãO
a respeito. Tal quantia será tornada
disponível em primeiro lugar para e
custo de bens e serviços adquiridos
para o Programa em conformidaoe
com O presente instrumento até onde
se justificar; o saldo, se houver, será
utilizado nas prestações do Principal
na ordem inversa dos seus venci-
mentos e o montante do Empréstimo
será reduzido do montante de tal
saldo. Não obstante qualquer cláusu-
la do presente Contrato, o direito da
A.I.D. em requerer unia restituição
com referência a qualquer desembol-
so em conformidade com o Emprésti-
mo continuará pelo espaço de cinco
P.nós a partir da data (letal deseru-

,bolso.	 •
b) no caso da A.I.D. receber uma

restituição de qualquer' empreiteiro,
fornecedor, ou instituição bancária,
ou de quaisquer outros terceiros re-
lacionados com -o Empréstimo, com
relação a bens ou serviços financia-
dos con1 recursos do Empréstimo, e
tal restituição esteja ligada a preços
não razoáveis de bens e serviçss, ou
a bens que não estejam de acordo
com as especifisações ou a serviços
inadequados, a A.I.D eevera, pra
meiramente, tornar tal restituição
disponível para o custo de bens e
serviços adquiridos para o Programa
em conformidade com o presente ins-
trumento, até onde se justificar, sen-
do o saldo utilizado nas prestações
do Principal na ordem inversa dos
Seus vencimentos e o montante de
Empréstimo será, reduzido do mon-
tante de tal saldo.

SECA° 8.07. Despesas de Cobran-
ça. Todos os custos razoáveis incorri-
dos pela A.I.D., que não os salários
do seu pessoal, com referência à co-
brança de qualquer restituição ou com
referência a' montantes devidos à
A.I.D. pela ocorrência de qualquer
cios casos especificados na Seção
8.02 poderão correr por conta do
Mutuário e reembolsados à A.I.D.
na modalidade que a espe-
cificar.

ii) recusar-se a efetuar desem-
bolsos outros que não os decor-
rentes dos documentos de com-
promisso pendentes;

iii) recusar-se a emitir do-
cumentos de compromisso ad1.
cionals;

iv) estipular que, às expensak
da A.I.D., o direito aos bens fi-
nanciados com recursos do Em-
préstimo seja transferido à AID
se os bens forem provenientes de
fora do Brasil, estejam em con-
dições de ser entregues e não te-
nham sido descarregados em por-
tos do Brasil.. Os desembolsos
efetuados ou a serem efetuados
com recursos do Empréstimo com
relação aos referidos bens trans-
feridos serão deduzidos do Prin-
cipal.

Seção 8.04. Cancelamento pela
A .1. D. No caso de ocorrer suspen-
são de desembolso conforme a Seção
8.03, se a causa ou causas de tal sus-
pensão de desembolso não forem eli-
minadas ou corrigidas dentro de (60)
sessenta dias a partir da data da re-
ferida suspensão, a A.I.D. poderá,
a seu critério, em qualquer época ou
épocas dai por diante, cancelar toda
e qualquer parte do Empréstimo que
não for desembolsado ou que tenha
se comprometido irrevogavelmente a
desembolsar.
' Seção 8.05. Validade permanente
do Contrato. Não' obstante os casos
de cancelamneto, suspensão de de-
sembolso ou antecipação de reembol-
so, as cláusulas do presente Contra-
to permanecerá° em pleno vigor até
o integral pagamento de todo o Prin-
cipal e os juros acumulados.

SEÇÃO 8.08. Não Renúncia de Re-
cursos -Jurídicos. Nenhuma demora
em exercer, ou na autorização em
exercer quaisquer direitos, poderes GR

recursos que cabem à A.I.D. em
decorrência do- presente Contrato
deverão ser interpretadas como uma
renúncia a quaisquer dos referidos
direitos, poderes ou recursos.	 -

ARTIGO IX

Diversos

SEÇÃO 9.01. Comunicações. Quais-
quer notificações, requerimentos, do-
cumentos ou outras comunicações
entregues, feitas ou enviadas pelo
Mutuário ou a A.I.D. em confor-
midade com o presente Contrato de-
verão ser por escrito ou por telegra-
ma, cabograma ou radiograma s se-
rão considerados devidamente entre-
gues, feitos ou enviados à parte a que
se destinam quando forem entregues
à referida parte em mãos ou pelo
correio, telegramas, cabogramas ou
radiogramas nos seguintes enedere-
ços:

AO MUTUÁRIO:

Endereço Postal: Ministério 'da
Fazenda — Av. 'Presidente Antônio
Carlos, 375'— Rio de Janeiro, GB

Endereço Cabográfico: MINIFAZ
— Rio de Janeiro, GB

Ao B.N.D.Es;	 •
,

Endereço Postal: Banco Nacional
do Desenvolvimento Econômico —
Av. Rio Branco, 53, 12, andar — Rio
de Janeiro, GB ,

Endereço Cabográfioo: BADE° —
faro de Janeiro, GB

SEÇÃO 9.03. Cartas de Ímpia-
rnentação • A A.I.D. de tempos em
tempos expedirá/ Cartas de Imple-
Mentação prescrevendo' os r
aplicáveis era conformidade com a
presente instrumento em relação à
Implementação do presente Contrato.

SEÇÃO 9.04. Notas Promissórias.
Nas ocasiões em que a A.I.D. soli-
citar, o Mutuário emitirá notas pro-
missórias ou outras provas de débito
relativas ao Empréstimo, nas for-
mas, com os termos e apoiados pelos
pareceres jurídicos que a A.I.D.
razoavelmente solicitar.

SEÇAO 9.05. Conclusão após o
pagamento integral. Após com-
pletar o pagamento do Principal e
dos juros acumulados, o presente
Contrato bem como todas as obriga-
ções do Mutuário e da A.I.D. decor-
rentes do presente Contrato de Em-
préstimo serão Considerados como
encerrados.

Apêndice I
Este Projeto, em duas partes, tem

por objetivo auxiliar no financia-
mento de $ 40 milhões da parte Norte
e Nordeste do Programa Nacional de
$ 100 milhões do Governo brasileiro
de coristruir, equipar e operar mer-
cados atacadistas de gêneros alimen-
tícios ("Mercados Atacadistas") e
mrecados mistos atacadástas/varejis-
tas de gêneros alimentícios ("Merca-
dos Mistos"), nos centros urbanos, e
mercados entrepostos ("Mercados En-
trepostos") nos principais centros de
coleta de gêneros alimentícios do
Interior.

O Ministério da Agricultura, atu-
ando através do GEMAB, será o órgão
do Governo brasileiro responsável pelo
planejamento e coordenação gerais do
programa e é o principal responsável
pela execução da parte de sasistencia
técnica de 1 milhão de 'dólares do
Projeto.	 -
. A COBAL, uma repartição do Mi-
nistério da Agricultura, -participará da
operação de cada mercado através da
parcela de 30% das ações em seu
poder.

A SUDENE e a SUDAM assistirão
os governos estaduais sob sua juris-
dição a promover planos para os mer-

,

AO GEMAB

Endereço Postal: Grupo Executivo
Paryalodernização do Abastecimen-
to — GEMAB — Edifício Anápolis
- Setor Comercial Sul -- Brasília,

DF.
Endereço. Cabográfico: GEMAB —

Brasília, D.E.
A A.I.D.:

Endereço Postai; Office of Capital
Development and Industry Agency
for International Development —
Rua Melvin Jones, 5 — 25 Rio
de Janeiro, GB.
.Endereço Cabografico:

ADCD — AMEMBASSY — atio de
Janeiro, GB

Outros endereços - poderão substi-
falir os referidos acima mediante no-
tificapro. Todas as notificações, re-
querimentos, comunicaçOes -e do.
cumentos submetidos à em
conformidade com o presente serão
em língua inglesa, a menos que a
A.I.D. concorde com o contrário por
escrito.
• SESS.0 9.02. Representantes. Para
todos os efeitos relativos a este Con-
trato, o Mutuário será .epresentado
por uma pessoa representando ou
agindo em lugar do P csidc 's do
BNDE e a A.I.D. será repr..sentada
pelas pessoas representando ou agin-
do em lugar do Ministro Diretor e
Diretor Assistente para o Dsen-
volvimento de Capital s Indústria.
Tais pessoas estarão autorizadas a
nomear outros representantes medi--
ante notificação por escrito. Em
caso de sebstituição ou outra desig-
nação de um representante. o "1
tuário apresentará 'ma declaração
com o nome do representai-'te e um
espécime de assinatura em forma e
substancias satisfatórias à A. I.' D.
Até recebimento de notificação por
escrito da revogação da autoridade
de qualquer dos representantes de-
vidamente autorizados dó Mutuário
nomeados em conformidade com esta
Seção, a A.I.D. eoderá aceitar a
assinatura de qualquer dos referidos
representantes como prova conclasi-
va de que qualquer ação efetuada
por tal instrumento está devidamen-
te autorizada.

A parte Norte e Nordeste do pro-
grama será financiada como se segue;
o equivalente em cruzeiros a $ 14
Milhões com recursos do Banco Na-
cional do Desenvolvimento Econômico
(BaIDE); $ 14 milhões da primeira
parte do Empréstimo A.I.D. (Eme
préstimo AIO) n9 512-L-083 a ser re-
passado pelo BNDE e unia contribui-
ção em cruzeiros n equivalente a $ 13
milhões dos Estados e/ou Municípios:
Os fundos do BNDE e da A.I.D. se-
rão- subemPrestados pelo BNDE 'a
compaiihias de economia mista que
construirão, tomarão posse e operarão
os Mercados Atacadistas, Mistos e
Entrepostos e à COBAL, que fará um
investimento acionário nas referidas
companhias de economia mista.

A segunda parte do Projeto con-
siste ria assistência técnica ao Norte
e Nordeste, financiada através de um
-Empréstimo A.I.D. de $ '1 milhão
.(Empréstimo A.I.D. n 512-1.,-084) ao
Governo Brasileiro para um sugent.
préstinio ou subconcessáo pelo Minis-
tro da Agricultura ou Grupo Exe-
cutivo para a Modernização do Abas-
tecimento (GEMAB) para treina-
mento, assistência técnica e equipa-
mento relacionado à criação de um s
sistema de distribuição agrícola ade-
quadamente estruturado e eficiente.
mente administrado e operado.

A. Mezcados Atacadistas, Mistos e
Entrepostos

Os mercados atacadistas serão loca-
lizados em cidades com mais de 500
mil habitantes, incluindo mas sem sa
limitar - aos Mercados Atacadistas já
Identificados em Salvador, Recife,
Fortaleza e Belém.

Os mercados mistos serão localizas
dos em cidades com populações que
vão de 170.000 a 500.000 .habitantes,
Incluindo mas sem se limitar ao*
Mercados Mistos já identificados erer
Aracaju, Maceió e Manaus.	 -

Os Mercados Entrepostos são c,en.
tros especializados localizados nas
principais áreas produtoras do inte-
rior. Até agora foram consideradas
nove (9) áreas de Mercados Entre-
postos no Nordeste.

As dimensões, características e lo-
tealzações de todos , os mercados esta-
rá° de acordo com os critérios esta-
belecidos pelo BNDE, GEMAB
COBAL deverão ser satisfatórios
USAID.•

O financiamento da A.I.D. não ex-
cederá 50% de qualquer empréstimo
de Mercado passivel de ser concedido
(eligible Market Leiam . 	 ,

- Administração
Os principais órgãos executivos se-

rão o BNDE, GEMAB e COBAL. A
Superintendência do Desenvolvimento
do Nordeste (SUDENE) e Superin-
tendência - do Desenvolvimento da
Amazônia (SUDAM) desempenharão ,
papéis de agloio.

O BNDE, como Mutuário, será .o
órgão executivo, financeiro e orien-
tador -das atividades de Construção e
proporcionará financiamento a longo
prazo para' a construção e . equipa-
mento dos Mercados.

.	 s
•Seção 8.06. — Restituição. - 

a

a) em c'aso de qualquer desembol-
so não apoiado por documentação
válida conforme os termos do presen-
te Contrato ou 'de qualquer desem-
bolso não efetuado ou utilizado em
conformidade com os termos do pree
sente Contrato, a A.I.D., não obs-
tante a disponibilidade ou utilização
de qualquer uma das demals-soluçõles
previstas pelo presente Contrato, po-
derá solicitar do Mutuário a resti-
tuição de tal quantia em dólares dos

,
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Gados em apoio do programa nacio-
nal.
• Cada empréstimo de Mercado apro-
.vado contará com o apoio de estudos
económicos e técnicos demonstrando
a sua viabilidade conforme os crité-
rios a serem desenvolvidos conjun-
tamente pelo WIDE. COBAL e

• GEMAS e satisfatórios à A.I.D.
.0s mercados serão operadas e admi-

nistrados por companhias de econo-
mia mista a serem estabelecidas e
operadas em conformidade com • os
regulamentas e diretrizes a serem es-
tabelecidos pela COBAL. O GEMAB/
COBAL colaborare° com o BNDE em
todas as fases do programa e propor-

' atanada As companhias orientação
operacional e quanto aos métodos a
serem adotados.

E. Assisténeia Técnica, Tretnamento
e Equipamento

1. Introduçdo

O Ministério da Agricultura pode-
rá utilizar até $ 1.000.000 dos fundos
do empréstimo para financiar os
custos em dõlare_s e cruzeiros,da asais-
ténela técnica, treinamento e equipa-
mento necessário para melhorar a
eficiência operacional dos sistemas de
distribuição de alimentos e os merca-
dos com truidos no Norte e Nordeste
sob o Programa Nacional do Go-
verno Brasileiro. Especificamente, o
financiamento do empréstimo poderá
ser utilizado para (1) melhorar e ex-
pandir o serviço de noticias de mer-
cado (2) estabelecer critérios e Pa-
drões de classificação de produtos
agrícolas edil» proporcionar conheci-

mentos técnicos especiais e treina-
mentos em operações de mercados
atacadistas, comercialização varejista
de alimentos, e integração de comer-
cializaçeço rural e urbana, tal como
elaborada abaixo.

2. Serviço de Noticias de Mercado
O objetivo do Servia° de Noticias

de Mercado é o de melhorar e expan-
dir a elaboração de noticias de mer-
cado no Nerte e Nordeste. Além de
ligar os niercgdos nos nrincipais ci-
dades do Norte e Nordeete dentro do
sistema nacional de comunicações de
Telex, através do fornecimento de as-
sistência técnica e. equipamento, esta
atividade visa ligar as capitais esta-
duais e principais mercados entre-
postos do interior ao sistema pelo
rádio. facilitando assim a remida dl-
vuleaceo de notícias de mercado atra-
vés do rádio e jornais.
S. A classificação e separação dos

produtos aOrieolas
Esta atividade requer assistência

técnica a fim de estabelecer um sis-
tema de classificação e separação de
produtos agricolas, inicialmente em
cada um dos "Mercadas Mistas e Ata-
cadistas" e, subseqüentemente, nos
Igualmente o estabelecimento de cur-
*Mercados Entrepostos". Projeta-se
aos de treinamento para supervisores
e separadores nos Mercadas Ataca-
distas e Mistos. O equipamento para
separar e classificar poderá ser finan-
ciado com fundos de empréstimo.

4. Assistência Técnica Esreeica
Além das duas atividades delinea-

das acima, será proporcionada assis-

tência técnica nas, áreas de operações
de mercados atacadistas, varejistas e
mistos e integração de comercializa-
ção rural urbana.

a) Operações 'de Mercados Ataca-
distas e Mistos.

Um técnico, especialista em mer-
cado atacadista, ser* contratado pelo
GEMAS e será rsepons(vel pelo esta-
belecimento de um curso de pouca
duração de treinamento para admi-
nistrseen es de Mercados Atacadistas
e Mitos e certas pessoas chave do
BNDE/COBAL re eponsávels pela exe-
cução deetaa atividades de comercia-
ereção e trabalhando com os admi-
nistradores; para melhorar as opera-
ções dos mercades atacadistas exis-
tentes no Norte e Nordeste construi-
dos sob o Programa Nacional do Go-
verno do Brasil e estará disponível
para consultas à medida que forem
construidos outros Mercados Ataca-
distas e Mistos.

b) Comercialização de Alimentos a
Varejo.

Será contratado um especialista em
comercialização de alimentos a va-
rejo que trabalhará com pequenas
mercearias de esquina e de auto-
serviço e organizações de feiras públi-
cas na promoção de aquisições con-
juntas ou cooperativas nos Mercados
Atacadistas e Mistos e no interior e
no desenvolvimento de um programa
de crédito para suas necessidades ope-
racionais e de expansão. O objetivo
será o dê estabelecer associações vo-
luntárias de pequenos merceeiros para
aumentar . a sua eficiência económica
e operacional e para expandir e me-

.1horar os auto-serviços varejlatas, es-

pecialmente os localizados em áreas
de baixa renda. Estarão disponiveis
fundos para trazer consultores a prazo
curto para consultas especiais.

c) Integração de Comercialização
Rural Urbana,

Será contratado um especialista eu%
comercialização rural para trabalhar
com o especialista em comercializaceo
varejista do alimentas nos mercados
urbano e rural com o propósito de me-
lhor integrar os mercados rurais, mar.
cados atacadistas urbanos e mercados
varejistas num eficiente sistema de
distribuição de alimentos. Trabalha.
rea, igualmente, em estreita colabora.
çào com os administradores de Mero
cados Atacadistas e Mistos e os ser-
viços estaduais de extensão para o
treinamento de garanto; de cooperati-
vas. Também haverá fundos disponi-
vais para trazer consultores a curto
prazo para consultas especializadas de
comercialização.

5. Administração
A contrafação e supervisão de assis-

tência e treinamento técnicos propor-
cionadas sob o Programa serão da
responsabilidade do GEMAS. A
USAID assistirá o CIEMAB em reeru-
tar, examinar habilitações e aprovar
especialistas, inclusive especialistae
consultivos a longo e curto prazos e
em desenvolver, examinar e aprovar
'cursos de treinamento.

Por tradução conforme,
fio de Janeiro, 25 de janeiro de

1972. — Christian° Mont. ,fro ()filma,
Tradutor Juramentado e Intérprete
Comercial.

Ofício ne
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JORNAIS OFI CAIS
TRANSPORTE VIA AÉREA

DIN

CONVÊNIO OIN . eCT,

ASSINATURAS

DIÁRIO OFICIAL' Sago I, PARTI 1
(ADMINISTRACZO CENTRALIZADA)

DIÁRIO OFICIAL SzçXé I, PARTE 11

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL
Saçlo 1 (Cbula& aos DEPUTADOS)

(ADMINISTRACIO DESCEN1RAIXADA1

DIÁRIO DA JUSTIÇA
Semestral	 - Cr$ 30,00

Semestral Cr$ 0,0

Anual Çr$ ao° Anual	 , Cr$ 400

ECT PORTE AÉREO

Mensal Cr$	 17,00
Semestral Cr$ 102,00
4inual Cr$ 204,00

NOTA i Insfruegei no EXPEDIENTE "pitIneado na segunda geai do	 eIf diegO"

•
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ÍNDICES
DA

LEGISLAÇÃO FEDERAL
NUMiRICO

Com IndIcãçgo 'da 'data da publfenc50
tio "I),,uio Oficiai - e do Voluiac da
"Colevio das Leis"

AT 121-'112,ÊTTCO-REIVIISSIVO

Pela urdem &diabética dos stuunto2

LEGISLAÇÃO RF.VOGADA

Diplomas legais ou seus dispositivos expreg,

aamenta alterados, revogados, derrogados,
'declarados nulos. caducos, sem efeito ou
Insubsistentes pela legislação publicada no
ano a que se refere o volume,.

1967
DIVULGAÇÃO N.'1 042

PREÇO: Cr$ 8,00

1968
DIVULGAÇÃO N.' 1. 152

PREÇO: Cr$ 20,00

A VENDA

Na Guanabara
Sec-lo 'de Vendas: Av. Rodrigues A1,oe

A .:;ncia 1: Ministério da Pazenl,

Atethde. se a peáidos pelo Serviço de Reemi,u,...J Vuf..L.1

Em' Brasilia
Na sede do DIN

puEço DESTE EXEMPLAR	 0,30


